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CONF~RENCIA LATINO-AMERICANA DE: RELIGIOSOS ' .. 

I - DECHETO DE FUNDAÇÃO • 

SAGRADA CONGREGAÇAO 
DOS RELIGIOSOS 

. . . 

• 

. . 

A Sagrada Congregação dos Religiosos tem cuidado diligentemente· 
11 que o,s homens e mulheres dos países da Amél'ica Latina" que profeS&alll 
us princípios da sagrada Família de Deus, procurando a perfeição evangé­
lica e adaptando-se sàbialllente às neeessidades hodiernas, tornem seu 
modo de vida mais eficiente e assim sejam (.teis o mais possível à Igreja 
e aos fiéis. Para conseguir isso favoreceu grandemente e aprovou com 
sua autoridade as Co.nferências ou Uniões entre to.<Los Os Superiores 
Maiores, fundadas nêsse país. 

Para que. pois, seja consolidado e com maior incremento ampliado 
o que já foi realizado, pau que os Superio:!'e., com maior con~'eniênciQ 
e mais eficazmente possam ligir junto às legitimas autoridades em nilme 
dos outros Superiores memllros, e l'rincipalmente para que t)s Religiosos, 
unidos mais estreitamente, em tão nu'1perGsas e tão grandes. necessidades 
dos fiéis, possam prestar ao Clero ,liocesano e às pias associações católicas 
5ua colaboração, a mesma Sagl·ad.a Congregação resolveu l'cunir .num só 
corpo, com o nome de: Conferência Latino·Americana de Religiosos (C. L. 
A.R.), tôdas as Conferências ou Uniões de Superiores Maiol'es já funo 

dadas ou a .)lerem fundadas no futuro naquêles Países. 
Ouvidos, portauto, os Delegados à Reunião dos Superiores Maiores 

da América Latina, a Sagrada Congregação, ponderado. tudo oportuna­
mente, com o presente Decreto: 

1 - Apro·va a Conferência Latino-Americana de Religiosos (C. L. 
A.R.), el'igc.a em l,essoa moral colegial, usufruindo de plena 
capacidade, e 11 declara ereta desde o· dia dêste Decreto; 

2) - Em virtude do presente Decreto aprova os Estatutos anexos 
com os quais, salva§ as normas do. Direito comum, deve ser or­
ganizada c se deve reger a Conferência, a título de experiência e 
para um triênio, findo o qual os mesmos devem ser novamente 
submetidos à Sagrada Congregação para sua revisão e ul­
terior <:onfirmaçãt). 

Não obstante qualquer coisa em e,ontrário. 
Roma, 2 de março de 1959. 

L. S. 
Pe. Arcádio Larraona C. M. F. 

Secretál'io 

Valério Cardo Valeri 
Prefeito 
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II - ÚECRETO DE NOMEAÇAO DA DIRETORIA PROVISÚRIA 
, 

SAGRADA CONGREGAÇAO 

DOS RELIGIOSOS 

• 

. . 

. . 

A Sagl'ada Oongregação dos Religiosos, para que oportunamente e 
sem demora possa prover à justa organização e às atividadC,5 da Conferên_· 
eia Latino-Americana de Religiosos, até que, à norma dos Estatutos, se 
possa reunira Assembléia Geral da mesma Conferência, deliberou cons' 
tituir e nomear, pro tempole, seu Presidente, Secretário Geral c Conse­
lheiros. 

Ouvidos portanto os delegallos dos Superiores Maiores da América 
Latina que estiveram pre,sc.ntes ao congresso romano celebrado em ·nO­
vembro de 1958, tendo ponderado oportunamente, com o presente Decreto 
constitui e nomeia, ad tempus: o Revmo. Dom Martim Michler O, S. B" 
Abade Nullius do venerável Mosteiro de Nossa S.enhora de Monserrate, 
do Rio de Janeiro, Presidente, . 

o Rel'mo. Pe. Tiago G, Cloin OssR, Secretário Geral, . 
os Revmos, Padres Presidentes de tôdas as Conferências ou Uniões 

de Superiores Maiol'es da América Latina, Conselheiros da Comerência 
Latjno-Am~.ricana de Re~igioso5 {C.L..A.R,). 

O múnus de todos êlcs será: promover o inicio, () Jlrogl'esso e a or­
ganização de tão grande e tão importante obra; promover a união nas 
deliberações e nas atividades de cada um dos membros da Conferên<:'" 
e de seus graus ou órgãos; ocorrendo alguma dificuldade ou fatos de 
maior imponância, referir a esta Sagrada Congregação, para que melhor 
e com mais eficácia se alcance o fim deseJado da Conferência agora 
erigida, . 

Não obs·tante quaisquer coisas em contrário. 
Roma, 2 de Março de 1959. 

L. S. 

Pe. Arcádio LarraonD 
Secretário 

Valério Cardo Valeri 
Prefeito 
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lU ~ ESTATrTOS DA C. L. A. R. 

• 

SAGRADA CONGREGAÇAO 
POS RF;LIGlOSOS . 

CONFERÊNCIA LAT1NQ-AMERICANA DE 
SUPERIORES MAIORES RELIGIOSOS 

(C. L. A. R.) 

A comunhão de sentimentos religiosos e a prufunda sem"lhan~a 
dos interêsses e necessidades espirituais da América Latina, · sentidas 
pelos países que a integram e reconhecidas pela Santa Sé, deram feliz­
mente origrm, depois dos Congressos do . Rio de Janeiro, ao CELAM, 
organismo propulsor da comunidade eclesiástica latino-americana. 
.. A -;:onsta tação de uma semelhante comunhão e unidade no Setor dos 
Estados de Perfeição, parte vital da Santa Igreja, nos países latin()-am~­
ricanos, sL'.geriu à Sagrada Congl·"gação dos Religiosos, pensando fazer 
coisa grata ao CELAM " útil não só aos Estados de Perfeição mas à 
Igreja tôda, a criação de uma Conferência' das diversas Federações da 
América Latina, com a finalidade certa de se ajudarem entre si em 
tudo o que têm de comum, e ainda de oferecer ao CELAM, segundo seus 
desejos e indicações, uma colaboração organizada e completa. 

ESTATUTOS . . .. .. . '. 
. . 

I - Membros c natureza da CLAR 

Art. 1. - A Confederação das Conferências ou Federações Na·. 
cionais dos Estados de Per'feição da América Latina está integrada pelas 
Federações verticais ou Conferências (Superiores Maiores ou equipa­
rados) e hori.zontais (Ministérios) que já existem ou que no futuro venham 
a ser fundadas em tôdas as Repúblicas c tcrritórios da América Latina. 

Art. 2. - O nome da úoião é Co-nfcrência Latino-Americana de 
Superiores l\faiores Religiosos, em sigla C. L. A. R. 
, Art. ~. - Os caracteres fundamentais da União são os seguintes: 

a) E' uma união permanente com categoria de Pessoa Moral Co, 
, legial Canônica à norma do C. I. C. 

b) é uma Pessoa Colegial Religiosa de Direito Pontifício depen~ 
dente da Sagrada Congregação dos Religiosos. . 

Art. 4. - A CLAR, com as Federações, em sua ação se liinita aos 
intcrêsscs e assuntos de caráter geral que tocam a tôdas as diver~as ca. 
tegorias de Religiosos; somente a' pedido de seus membros· e em vista ·· dO: 
bem comum pode prestar serviços, ou interessar-se de questões relativas; 
a Sociedades particulares. . . . .... '. 
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II - Principais atividades e incumbências 

Art. 5. - Com relação à vida, desenvolvimento e funcionamento 
das Federações e Conferências. a CLAR, por meio de seus diversos 
, -orgaos: 

a) Representa legitimamente nos diversos aspectos (legal, social, 
cultural) e nos distintos atos (Congressos, Conferências, celebrações) as 
Federações e Conferências Unidas. 

b) Promove c auxilia o estabelecimento das Federações verticais 
e horizontais nos países em que não existem ou não sejam completas. 

c) Oferece às Federações ou Conferências que o solicitem a coope­
ração oportuna para seu perfeito funcionamento e desenvolvimento. 

d) Recolhe e elabora as informações úteis relativas às finalidades 
de CLAR e as transmite às Federações. 

e) Assegura o funcionamento estável com a preparação dili­
gente das diversas reuniões, comissões, assembléias. a comunicação do 
que fica estabelecido c a execução dos acordos. 

f) Promove iniciativas em ordem à consecução de seus fins , de ele· 
vação, expansão, defesa da vida e do apostolado dos Estados de Penei-o 
ção com Congressos de maior ou menor amplitude, cursos, in~tilulções, re­
presentações convenientes e celebrações ou manifestações. 

Art. 6. - Com relação à colaboração em sua esfera com o CELAM. 
a) Recolhe, elabora e transmite ao CELAM tôdas as informações 

que possam ser úteis tanto à vida e apostolado de perfeição como aos 
aspectos da atividade do mesmo. 

b) Recebe e cuida de transmitir a tódas as Federações e Conferên­
cias as informações, diretivas e ordens do CELAM. 

IH - Organi~ação 

Art. 7. - A CLAR é composta de: 
a) Assembléia Geral, 
b) Conselho Diretivo. 
c) Secretariado Pelltlanen te. 

Art. 8. - A Assembléia Geral: 

a) E' o órgão supremo da Conferência e está constituído "de 
iure" por todos os presidentes das Conferências religiosas nacionais e 
um delegado das mesmas, pelo Conselho Diretivo e pelo Seeret~riado' 
Permanente. 

b) O Presidente convocará a Assembléia com o consentimento do 
Conselho Diretivo. Esta não pode deliberar se não com os dois têrços de 
seus membros presentes ou representados. 

c) Reune-se ordinàriamente cada três anos para tratar as di-. 
\'ersas questões de interêsse comum e proceder à eleição do Presidente, 
Vice-Presidentes e Conselheiros, de acôrdo com as normas dos presentes 
Estatutos. 
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Art. 9. O Conselho Diretivo: 
a) E' o órgão diretivo que orienta as atividade~ da CLAR, de acor~ 

do com as normas emanadas pela Assembléia Geral. .' 
" b) E' composto do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos ' Conse-
lheiros, do Secretário Geral. . 

c) O Conselho Diretivo se reúne ordinàl'iamente uma vez por ano 
e não pode deliberar se não com as dua~ têrças partes de seus compo­
nentes, presentes ou representados. ' 

'd) Os que não tomam parte no Conselho podem enviar seu vol:9 
por carta. 

Art. 10 - a) O Presidente é eleito pela Assembléia Geral e deve 
"ser sempre um Sacerdote, que seja ou tenha sido Superior Maior. 

e) Os Vice Pl'esidcntes e os Conselheiros devem ser eleitos pela 
mesma assembléia Geral c serão escolhidos de maneira equitativa entre 
religiosos e religiosas" tendo em conta os aspectos vertical e horizonta,1 
da Organizaç~o. Os Vice Presidentes serão três: um sacerdote, um i.rmãri 
leigo e uma religiosa. 

Art. 11. - Tanto a Assembléia como o Conselho, terminadas suoo 
deliberações, fixarão a d.ata e o lugar de sua próxima reunião. ' . . . . 

Art. 12. - Duração dos cargos: 
a) O Presidente e os Vice Presidentes serão eleitos cada três 

anos, podendo ser, reeleitos. 
b) Os Conselheiros renovar-sc-ão por metade cada três anos, d~ 

modo que perdurem em seu ofício durante seis. Para começar êste ciclo 
ter-se-á a priffidra renovação da metade ao tm minar o primeiro triênio. 

c) No caso que vierem a faltar o Secretúrio Geral e os Conselheiros, 
seus suplentes provisórios serão nomeados pelo Presidente ' até a pró~ima 
reunião do Conselho Diretivo. 

Art. 13 - O Secretariado Permanente: , 
a) E' o órgão de ação do Conselho Diretivo. 
b) Será dirigido por um Secretário Geral para as ati.vidades da 

CLAR; a parte administrativa será dirigida por um Tesoureiro. 
c) O Secretário Geral, que será sempre um religioso, e o, Te­

soureiro, serão eleitos pelo Conselho Diretivo . 
Art. 14. - A Assembléia Geral redigirá sm próprio Regulamen­

to interno e resolverá as dúvidas que possam ocorrer na aplicação dos 
presentes Estatutos. 

L. S. 
Pe. Arcádio La ... aona, Sccr. 

Valéria Cardo Vale ri 
Prefeito 
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SITUAÇAo ATUAL DO ENSINO DE RELlGIAO 

NO BRASIL (I) 

D. Helder Câmara 
Arlceb. AUJ:. doR. deI. 

I). Observações preliminares 

1. Pr'ncifmis levantam~"tos feitos 
Preparando Encontros de Diretores de Ensino de Relig.ião (Reunião 

das Circunscrições Eclesiásticas do E. Santo. para o sul: Rio de Janeiro, 
14 a 16-4-19õ3; Reunião das Circunscrições Eclesiásticas do Nordeste e 
Norte do país: Belém. 12 a 14-8-1953) a CNBB colheu dados sôhre: 

a) Situação atual da CDC; 
b) Ensino de religião dos estabelecimentos públicos de ensino: 
c) Catequese nos educandários particulares; 
d) Textos de catecismo adotados; 
e) Depoimcntos sôbre Maratona Catequética. 
Indiretamente chegaram infonnações sôbre: 
- catecismo paroquial, na sede e rias Capelas (reflexos da situação 

da CDC); 
- catequistas (reflexo da situação da catequese nos estabelecimen­

tos públicos e particulares de ensino, bem como dos textos ado-­
tados e da reação ante a Maratona). 

Preparando a 1. a Conferência Geral da Hierarquia Latino Americana 
- Rio de Janeiro, 26 de julho a 1. o d.e agôsto de 1955 - além de amplos 
dados gerais, de interêsse para a catequese (população geral e população 
católica; Paróquias; Igrejas c CapelM; batismos, crismas, Ias comunhões, 
preceito festivo, preceito pascoal, últimos sacramentos; matrimônios re, 
ligiosos, "casamentos civis", desquites, divórcios, filhos ilegítimos; juven­
tude: vida religioso-moral, defesa e formação; classes superiores e in­
telectuais; operários; classe rural; perigos contra a moralidade: cinema, 
rádio, TV, imprensa, teatro; alcoolísmo; criminalidade; índios, protestan4 

tismo, espiritismo, maçonaria, laicismo, comunismo; clero secular e re-I 
guIar; religiosas; Ação Católica; outros movimentos de apostolado; im. 

(1) R9k:rtórlo apresentado ao 
F9vefoU'o de 1969. , 

anconlro doe Dirotofes Diocesano8 de Ensino R91iqioso, 
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prensa . católica; rád10 católico; .escolas católicas; movimentos e ativi­
dades scciais) houve consultas específicas sôbre a catequese: 

• • • 

a) Catecismo Paroquial; . 
b) Catecismo nas Escolas; cr ' Professôrcs e Catequistas. 

2. Virtudes c falhas dos dados disponíveis. 
As respostas não se l'evestem e não se poderiam revestir de ca­

rátet objetivo: devem assim mesmo apresentar (e apesar do relativo . re­
cúo: 1955 e 1953) uma idéia aproximada de nossa sItuação catequética. 

Depois de uma tentativa de síntese geral dêsscs dados, sugerimos: 
- Conclusões práticas em face da situação catequética brasileira; 

o mais urgente dos levantamentos catequéticos, ainda, quase de 
todo, por fazer. 

n Síntese geral dos dados disponíveis 

1. Situação real da C. D. C. 
. Sao numerosas as Paróquias onde a CDe ou não existe ou só cxis, 

. te de nome. Só por exc€çao existe CDC com plena vitalidade, atingindo 
inclusive as Capelas e os estabelecimentos de ensino. 

E aqui cstá a razão última de ser da fraqueza de nossa catequese, 
como aqui se acha o ponto para o qual deve convergir o melhor doll 
'esforços do Ano Catequético Nacional 

2. Caucismo Paroauial 
'Na selIe paroquial. Regra geral existe. Mas sem prejuízo da dedica~ 

gão do Pároco e de catequistas devotados: 
- Está· longe de lj,tingir tôdas as crianças em idade de catequese; 

só por exceção conSEgue reter quem faz a 1.0 Comunhão·, sobre­
tudo tratando-se de jovens; 

• - o Catecismo de adultos, em regra, se reduz à pregação da 
Missa de p,eceito, a sermóes do m~s de maio ou da festa de> 
Padroeiro, fervorinhos através da Emissôra local ou de alto 
falante; 

- só por exceção dispóe de instalações e de pessoal em condi­
ções de permitit· o funcionamento de ,grupos homogênccs e re­
duzidos (elementos de grande alcance para o aproveitamento 
catequético). . 

Nas Capelas. A tendência é de agravamento das dificuldades já 
existentes na sede paroquial. 

3. CatequeSe nos éstabeleciml!1llos públicos de ensino 
Pràticamente só vem .sendo possível atender (c de modo falho· 

e incompieto) as escolas públicas primárias. E' muito pouco o que se 
consegue fazer nos cursos secundário c normal. Nilo são atingidas (pela 
catequese . direta) as Escolas Superiores e Universi<ladcs. Faltam dados 
sôbre ensino comercial, agríc(}la e industrial. . 
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4 . . Catecismo· nos enduca .. ddrios part·jeulares 

Se é verdade que é possível e desejável aprimorar a catequese nos 
educandários religiosos (sobretudo no sentido de :formação .cristã e pre; 
paração para a vida) ai de nós, sem os estabelecimentos de ensino man­
tidos em todo o país por Ordens e Congregações Religiosas, masculinas 
e femininas. . 

Só por exceção vem sendo possível atender catequetlcamente a 
educandários leigc" sobretudo secundárIos (na melhor das hipóteses há 1.a 

Comunhão, Comunh~o Pascoa~ e Missa de Formatura) . 
. O número redu~ido de internatos (inclusive e sobretudo católicos) 

torna, em grandes cidades como o Rio de Janeiro e São Pa:ulo, impossível, 
na prática, urgir a aplicação dos cânones que atingem os pais que matri-
culam filhos em educandários heréticos. ' 

5. Professôres e CateqHistas 

São, sobretudo, duas as dificuldades para mobilização de professôres 
e catequistas: 

a luta pela vida que afasta da catequese muitos e sobretudo 
muitas que a ela desej.ariam dedicar-se; 

- a falta de preparo catequético (no tocante à doutrina C. à pe j 

dagogia catequética), razão real ou pretêxto hábil invocados 
tantas vêzes. 

O fato é que é geral e grave' o dcficit de professôrcs e catequistas. 

6. Teorlos de cateú<mo . 

Pelos depoimentos prestados: 
- Verifica-se grande variedade de textos catequéticos, o que pa. 

rece tradu;;ir, de um lado, preocupação com um manual mais 
ajustado à. atuais condições de vida, e de outro lado, necessida~ 
de de diretrizes mais claras e definidas quanto ao texto a esco­
lher (por vêzes, salva a reverência, chcga-<3c a pensar que foi 

adotado o texto mais à mão) ; 
a diversidade de preferências é grande, incluíndo textos muitO'· 

desiguais não só quando à data de publicação e quanto a método, . 
mas até quanto a conteúdo (prevalece, por enquanto, o amor 
ao tradicional, ao clássico, embora se multipliquem as expe­
riências de renovação). 

IH) ConcluSlÕes prática,s em face da situação eatcquétkll brasileira 

1. De excepcional alcance o Ano CaleqHético Nacional 

Se tôdas as nossas Circunscrições Edesiásticas sem exceção - Ar" 
quidioceses, Dioceses, Prelazias nullius - aproveitarem o. Ano Cate-, 
quético Nacional e promoverem Congressos Diocesanos, precedidos de 
Tríduos nas Par6quias e Estabelecimentos de ensino, a catequcs~. no 
.Brasil, receberá, em extensão e intensidade, um impulso inédito. 
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2. Estará sal110 '" Ano Catequéfico, se a. CDC se transfornu:w em 
realidade 

Sem exagêro podemos afirmar que estará salvo o Ano CatequétIco 
Nacional se em nossas Paróquias a CDC se tranSformar em . realidade. 
Bem entendida, bem re:dizada é a chave de todos os nossos problemas 
catequéticos. 

3. Catecismo Paroquial 
Por mais que as obras sociais reclamem nossos cuidados não cedamos 

à tentação de relegar a segundo plano a catequese; Faltaria base e seiva 
. para nossa ação social. . 

Cem apóio na CDC, gastemos com a instalação do Catecismo na 
sede e nas Capelas o que não vacilaríamos em gastar em obras que nos 
pareçam inadiáveis. 

Quando o Pároco se empolga pela .catequese, tÔda a Paróqu.ia, em 
breve, participa de seu entusiasmo. Se a Paróquia não se empolga, é 
porque o primeiro a ser catequiza0 é o Pároco ... 

Não poupemos esforços para não permitir que o Catecismo Paro­
quial .atinja apenas as crianças ... 

4. Catequese nos estabelecimetltos públicos de etlsitlo 
O que temos na legislação em matéria de ensino de religião re­

presenta, sem dúvida, vitória a agradecer a Deus e a defender cuidadosa" 
mente .. ;),[as é um mínimo. Acontece que nem êsse mínimo estamos po., 
dendo aproveitar convenientemente. Ora, para reivindicações mais am­
plas que, amanhã, desejamos pleitear, é indispensável que nos mostre­
mos à 'altura de aproveitar, devidamente, os direitos que já nos estãoo 
assegurados. . 

Ainda uma vez, a CDC pederá e deverá ter papE!I decisivo no tocan-
te à catequese nos estabelecimentos públicos de ensino . 

S. Catec';smo nos educatldários fJarticull11'es 

Deixemos aos inimigos da Igreja o encargo de denegrir nossml 
educandários religiosos. Quanto a nós, somemos fôrças para aprimorá-los 
sempre mais, sobretudo no que tange à formação crista que é a própria 
razão de ser de sua existência e funcionamento. 

Recomendemos à. CDC cuidado especial com educandârios leigos -
sobretudo Ginásios, Colégios e Escolas SuperiOl·es .- abertos ao ensino de 
religião e desía'lcados de catequistas. 

6. Professare., e Cateq1listas 

Ponto ·da maior relevância e outra grande conclusão do Ano 
Catequético Nacional - deve ser encontrar maneiras práticas de formar 
catequistas. 

7. T <xtos de catecismo 
Parece ainda cêdo 'para tentar'se qualquer uniformidade quanto a 
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. textos de . catecismo. Quando . muito será po!>sívelchegar. a 
.. 

. comuns. 

IV) O mais urgente levantaluento catequético· 
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programas, 
. I 

Se os Tríduos Paroquiais nas sedes e nas Capelas- levassem ir 
um conh€cimento real: 

- do total de crianças e do total das crianças que estudam ca­
tecismo; 

- do total de jovens (dos 2 sexos) e do total dos jovens que es-
tudam catecismo; . 

- do total de adultos e do total dos adultos que estudam cateCis-o 
mo estaria dado um passo importantíssimo no domínio ca. 
tequético. 

O Pároco que se decidir, de verdade, a fazer êsse levantamento, cer ... 
tamente o terá em mão:? E isso constituirá material precioso para a 
C.D.e 

• 



UNIAo DOS RELIGIOSOS ENTRE SI, COM A SANTA FÉ . 
E SAGRADA HIERARQUIA (1) 

D. Mar/in. Michl.r O .S.B. 
Presidente da C. R.B . 

Cabe-no·s hoje o grato dever de dizer a palavra protocolar de aber­
tura do Instituto de Pastaral, fundado pela C.R.B., abençoado pela hierar­
quia Ecl€siástica e oficializado pela S. Congregação dos Religiosos. Pro­
pomo-nos colher em um apanhado de conjunto o sentido e a frutificação 
dêste empreendimento, organizado dentro do espírito da orientação da 
Constituição Apostólica "Sedes Sapientiae" e normas anexas dos "Esta­
tutos Gerais" sôbre a formação réligiosa, clerical e apostólica, a ser dada 
aos clérigos nos Estados de tendência à perfeição. 

Podemos· dizer que os intuitos de tal instituição são os mesmos 
que o Revmo. Sr. Pe. Larraona recenseava ao encerrar OI I Congresso dos 
Religiosos, afluídos do mundo inteiro, reunidos· pela primeira vez em 
Roma no anO' de 1950. Resumem-se em três items, que, como parece, ori, 
entam todo o programa da organização e atualização dos Religiosos da 
Igre ja Católica, apregoadas pela Sagrada Congregação dos Religiosos, • • 

assim discriminados: 
1) União de mente e de coração com o Sumo Pontífice, supremo 

Superior dos Religiosos, e seu órgão: a Sagrada Congregação dos Reli-. . . 
glOSaS. 

2) União de pensamento, intenções e vida com a Sagrada Hierar­
quia, particularmente no exercício das atividades apostólicas e pastorais, 
que ficam subordinadas à orientação do Episcopado. - Não seria pre­
ciso frisar que a união com a Hierarquia se extende ·naturalmcnte ao 
Revmo. Clero diocesano; com o qual os Religiosos se propõem colaborar 
no ministério pastoral. 

3) União e mútua c(}laboração dos Religiosos entre si, na organiza­
ção da vida religiosa em todos os sentidos, que, eo·niorme O desejo da Santa 
Sé, deve proceder de bases sólidas. Essas bases pressupõem de nossa parte: 

a) a atribuição do primado aos valores espirituais (como a própria 
graça da vocação), doutrinários e ascéticos. 

b) esta estima primadal implica por sua vez vários elementos 
de importância capital, a saber: fidelidade aos votos religiosos, em tôr~ 
no dos quais gira tôda a ascética regular. a vida comum nos seus diver~os 

(U Palavros df.J ~m(). e R;Jvmo . Se. Pr;sldenle da C. R.B. Da 501enG a'.oerlura do InstEu.to 
da Pastoral de São Pa'UJo. ooe 2 do março de 1959. 
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aspectos, e a fecundidade sobrenatural de nossos estudos c trabalhos pas~ 
torais nos dias model'nos: 

Hoje, lançando um olhar ' de visão geral sôbre OS trabalhos de for­
mação pastoral, verificamos que sEirá com miras a êsses três items (ou a 
êsses três tipos de união) que se realizarão t040s os nossos esforços, 
se examinarão os nossos esquemas e trmas, se encaminharão todos os 
programas de nosso Instituto, pois êstes trl.s ' items contêm as linhas 
mestras da Constituição Apostólica "Sedes 'Sapientiae" e demais documen­
tos da S. Sé a respeito da atualização dos Religiosos. 

Sendo assim, importa-nos nl.ste nosso encontro focalizar, à luz da 
tríplice união enumerada, todos os esforços dos nossos trabalhos, inaugu< 
rudos hoje. 

I -..:. União oom a Santa Sé: seuS planos e suas no:rma~. • 

A orientação da Santa Sé sóbre o rÍtmo da vida religiosa em nossos 
dias, têmo-Ia, por feliz disposição da Providêncià (enumerando apenas 
dois documentos): 1.° na recentíssima palavra de S. Santidade, o Papa 
J oão ' XXIII, dirigida aos Eminentíssimos c Exmos. Srs. Cardeais. Ar. 
cebispos e Bispos, participantes da III Reunião do Conselho Episcopal 
Latino Americano (CELAM). Esta. alucoçao insiste na voz de Pio XII, 
ouvida no 2.° documento,. que é clássico, básico e univerSal: a Consti~ 
tuição Apost. "Sedes Sapicntiae". 

No primeiro documento o S. Padre frisa que a América Lat;na 
lhe 'é objeto de especialíssima solicitude pastoral, pois nela corre perigo 
o maior título de sua glória, a fé cristã; fé cristã que precisa ser conser-
vada denodadamente. ' 

Bem se justifica esta "especialíssima" solicitude do Papa. Falam 
os números e os dados concretos: a América Latinu compreende 160 mi­
lhões de fiéis, o que quer dizer: a têrça parte do mundo católico. Tão, 
cara porção do rebanho dc Cristo constitui naturalmente um elemento 
de pêso considerável na vida da Igreja e na configuração dos seus pró-
ximos destinos. ' 

O Sumo Pontífice fala outrossim das esperanças que a Santa Igreja 
deposita nos católicos da América Latina. Essas esperanças têm sido, 
afnda recentemente, incentivadas por grandes manifestações religiosas 
concretizadas em <:ongressos eucarísticos ihternacionais, diocesanos, con­
gressos e peregrinações marianas, solenes sessões de Ação Católica, movi­
mento de apo-tolado de leigos, desenvolvimento da organização eclesi­
ástica e do fervor missionário. 

Porém, a tôdas essas esperanças se associam hOje em dia angústia 
e ansiedade, com efeito: verifica-se a diminuição da prática da vida cristã, 
tanto no setor ,individual como no famt!J.iar e social. Para fazer frente a 
êste deeIJnio encontra-se uma plêiade de operários evangélicps cujo 
número é viSIvelmente insuficiente, o que vai possibilitando a infiltra­
ção crescente (e em que ritmo!) de ideologias 'estranhas, como as do pro-
testantismo, do espiritismo, do comunismo ' e da maçonarIa. ' 
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Quais os meios que o S . . Padre deseja sejam postos em prática em 
tal situação particular do nosso ambiente pastoral? Ei-Ios claramente 
delineados: . 

. 1) clara visão da situação presente com .todo o seu realismo;' 
2) adoção de um plano de ação consoante à realidade. PrO<)urc-se na 

execução dêste plano,coordenar tôdas as fôrças e evitar qualquer dispersão: 
"viribus unibs", seria, conseqü-entemente, o lema das nossas atividades; 

3) haja corajosa execução dO' plano traçado depois de longo estudo; 
4) por fim, requer-se grande e generosa colaboração, hoje mais que 

nunca indispensável para a América Latina. 
Prosseguindo na sua explanação o Santo Padre Se . volta ·para as 

realizações já feitas em vista de remediar os males presentes: 
- Em primeiro' lugar menciona a Conferência Geral do Episcopado 

Latino-Americano reunida no Rio de Janeiro . em. 1955. Como sabemos, 
nessa magna assembléia fOl'am . consideradas particularmente questões 
atinentes ao problema das vocações e à colaboração dos religiosos com a 
hiel·arquia. O tit. IH, ns. 34-41 dessa conferência deixou.nos um documeIL 
to importante para orientação dos nossos .esforços dentro do movimento 
que visa restaurar a vida cristã. nessas terras. ~ A segunda realidade 
que o S. Padre aponta é a :fundação do CeIam, uma entidade cuja fina-' 
!idade é a de ser órgão de ligação e colaboração entre ' as conferências 
episcopais da América Latina (comn é do conhecimento de todos foi 
in~tituído Um órgão . análogo para as Conferências d os Religiosos da Amé­
rica Latina, denominado CLAR, com as mesmas finalidades). 

Na parte final dêsse tão importante- discurso Sua Santidade nos 
apresenta diretrizes, a serem fielmente observadas sob os títulos de 

1) Conselhos paternais . • . 
2) Programa a longo prazo 
3) Programas imediatos, ou seja iniciativas mais urgentes, Entre 

êstes vem mencionados o aproveitamento efi.caz dou sacerdotes e (} 
auxílio tão ·poderoso dos Religiosos e das Religiosas. Diz textualmente o S. 
Padre a certa altura: "Para êles· queremos repetir com todo ardor de nosso 
coração paterno, o premente apêlo já dirigido pelo nosso imediato Pre-, 
dcccssor de santa memória, em pról ·da América Latina". . 

Nuo servem estas palavras do S. Padre João XXIII como autêntico 
estímulo e interpretação dos pensamentos de Pio XII, formulados na 
"Sedes Sapientiae"? 

Nosso instituto de Pastoral não será já uma resposta imediata ao 
apêlo do Santo Padre? 

A "Sedes Sapientiae" de Pio XII é o segundo documento. 
O, fundamentos d ogmáticos, canônicos e normativQs dêste plano 

de a l'uação apostólica na América Latina, proclamado por S. Santidade 
João XXIII, foram lançados pal'a a Igreja Univ€l'sal na "Sedes Sapien­
tíae" e os anexos Estatulos Gerais sôbre a formação religiosa, clerical e 
apostólica a ser dada aos clérigos nos Estados de tendência à pedcição 
(Edit. pela S.C.R, Roma 1956) . 

Nosso encontro nesta data da jnaugUJ'ação do Instituto de Pastoral 
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apresenta assim uma realidade concreta ·e efetiva da união à Santa Sé 
no ponto da formação apostólica prescrita no tit. X dos estatutos, que reZa: . 

"Com o fim de receberem uma conveniente formação pastoral logo 
após terminado o currículo teológico, passem os alunos, ao menos por 
um ano, por um tirocínio especial (art. 11 § 2; 21 § 1, 4.°; 42 § 3, 3.°) 
em que se dediquem, sob a direçãu de Inp.stres experimentados, a aper~ 
feiçoar e complementar os estudos e a prática da teologia pastoral, de 
acôrdo com as determinações e instruções ' apostólicas, ao mesmo tempo 
que cultivam mais intensamente as virtudes sacerdotais e exercem mo­
deradamente o apostolado sacerdotal". Eis o mandamento da Igreja. ' 

O sentido teológico e ascético, e com isso à alma, com o qual fun­
ciona um ins.tituto pastoral, tornando o apostolado religioso e eficiente, 
encontrá sua fórmula e interpl'etação no próprio texto da Constituição· 
Apost. "Sedes Sapientiae" n. 21-·26. Trata-se, para usar os tópicos monu­
mentais da própria Constituição, da formação integral do Religioso como: 
"Homo perfectus in Christo Jesu" (C. lII). Jl:ste título tornará os religiosos 
no seu apostolado capazes "utque vivos christianae carita tis fontes se 
omnibus praebare valeant" (C. IIl). 

O Santo Padre toca com estas expn.ssões a nervatura da vida 1'e 
ligiosa e wa atividade pastoral, em função da qual fundamos êstc Instituto. 

Hoje, fizemos nossos os propósitos de S. Padre Pio XII. tles en­
tram na orientação, organização, planos e projetos do nosso Instituto; 
assim j á terá produzido o seu primeiro :fruto - a união do nosso apostolado 
pastoral com o Santo Padre e com o seu órgão oficial, a S. C. dos Re­
ligiosos. 

11 - União. com os Exmo,.. Srs. Bispos. 

O sinaiI mais vivo da união com o nosso episcopado temo-lo na 
presença e atuação de S. Eminência, o Sr. Cardeal-Arcebispo de São Paulo 
e Exmos Bispos aqui presentes. Na Santa Missa o Pastor desta cidade reu­
niu nossas intenções em uma súplica, que a graça do Céu transím'me e 
vivifique o empreendimento da formação mais completa dos religiosos 
para O ap ostolado. Nós vemos nos Srs. Bispos os legítimos páis dos fiéis 
os portad,ores da vida sagrada e da Palavra de Deus, palavra de verdade, 
os pastores cO!lstituídos pelo Espírito Santo. A presença viva do bispo. 
nos congrega concretamente no Amor de Cristo. no corpo mí·stico de 
Cristo· que é a Santa Igreja, representa para nós um chamado "hie et 
nunc", para realizarmos a santa unidade no Senhor, para ViVel'mOS e agir~ 
mos no nosso apostolado com a I~reja e como Igreja. 

1) - A fundação e inauguração do nosso I Instituto de Pastoral pro­
va mais uma vez nossa vontade de colaboração, a mais esclarecida possível, 
e união los religiosos com o episcopado, pois correspond", perfeitamente 
às conclusões formuladas na 11 reunião do CELAM, celebrada em I<omcque 
(tolombia) do dia 10 a 17 de novembro de 1957. 

Para elucidar o encontro do nosso Instituto com os desejos do 
CELAM sirvam, por exemplo, as \Seguintes afirmações e conclusões da 
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. -reUnlao: . . . . 
"O Conselho Episcopal Lutino-Americano, ao ocupar-se da . colabo" 

ração dos Religiosos no apostolado do clero diocesano ... 
2. reitera aos Religiosos o apêlo que dirigiu a Conferência Geral· 

do Rio de Janeiro, para uma efetiva cooperação com o clero seculaJ.'l 
(conel. n. 34-41) ... 

5. Os bispos expõem respeitosamente os vivos desejos que a) 09 

Superiores maiores prccurem dar uma preparação adequada àos religiosos 
que devem exercer o mini.stério na América-Latina, de tal maneira, adap. 
tem-se fàcilmente à mentalidade, métodos, ambiente de trabalho. Para 
tal fim: . 

b) procurem os Superiores maiores, na medida do possível, esta be. 
lecei' na América Latina casas de formação, conforme a norma da Cons. 
titui.ção Apostólica "Sedes Sapient.iae". Em particular será muito útil a 
cl'iação de institutos de pas(oral, nos quais, além de cumprir oS preceitos 
da citada Constituição Apostólica, poderá rp.ceber também o clero secular 
uma cultura mais adequada. 

6. O CELAM reconhecendo os grandes merecimentos dos religiosos 
nas diOCEses améríco-latín.as, aplaude aS adaptações que, conforme as ins­
truções da Santa Sé, estão se relizando de acôrdo com as necessidades 
da nossa época". 

Afirmaçõ"" análogas foram repetidas na IH Reuniao do CELAM 
em Roma em novembro de 1958, por ocasião da aprEsentação da CLAR, 
fundada na mehlI1a dala, à assembléia do CELAM. 

F.nfim est.as conclusões são um eco forte tanto da "Sedes Sepientiae" 
C. 5, como dos' Estatutos Gerais 40 § 2 n. 3.", que exigem uma colaboração 
íntima do clero regular com o clero secular. . 

2) Cremos que as linhas de orientação traçadas em nossos progra­
m as, temas, Esquema·s de atualização pastoral correspondem também ple­
namente às fórmulas de ação promulgadas não somente nas conclUSões da 
Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano de 1955, 1957 e 1958, 
conclusoes que em parte visavam a colaboração dos religiosos e religiosas, 
mas também nos programas e conclusões da Conferência Naci(»}1aJ- dos 
B~s·pos do, Brasil, publicados em Goiânia no ano passado. Tais manifesta.­
ções do episcopado brastleiro orientam de maneira impressionante e rea­
lista sôbre os mais importantes pr oblemas do Brasil católico. Um verda-' 
<;leiro programa de reconquista, preservação e construção da Igreja foi 
assim concebido, insistindo nas resoluções e indicações oficiais da S. Sé 
a respeito das estruturas das nossas missões, catequese, litúrgia, enfim de 
nossa pastoral. 

Podemos asseverar que os estudos do Instituto de Pastoral da C.R.E., 
hoje inaugurado, se ·identificarão com as preocupaçoes da hierarquia eele, 
siástica da América Latina e do Brasil, demonstrando união na maneira 
de ver, de empreender c de colaborar com os srs. bispos e clero secular na 
maior harmonia. 
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III - União e míltua colaboração dos Religiosos entl'e si. 

Neste terceiro item tocamos o sentido mais profundo da existência 
do Instituto de Pastoral, a razão íntima do seu funcionumento, o s€grêdo da 
eficiência apostólica. 

Nosso Instituto, parece-me ser no memento 1> mais.·visível sinal da 
nossa união na C.R.D., a mais notável realização dc colaboração de l'e­
ligiosos entre si, na organização e atualização da vid;! religiosa e sua re1 
pel'cussãonas tarefas de pastorcação nos tempos de hoje. .' 

. Esta união, conforme o desejo· da Santa Sé, brotando das bases só~ 
lidas do primado dos valores espirituais (como a graça da voéação), dou-: 
1rinários e ascéticos (como os da fidelidade aos. nossos votos e inte-' 
gridade da vida num holocausto heróico), encontra na "Sedes· Sapientiae" 
inais um incentivo, na preocúpação de fazer do religioso, por uma for- ' 
mação adequada e detalhadamente determinad<:l, o "homem perfeito em 
Cristo Jesus". Eis o ideal do religioso, ideal no qual todos comungamos, 
e "fonte viva de caridade cristã" - eis o programa· da pastoreação plena 
que todos nós hoje professamos (Cf. C. IH, 21 e 24). 

A C.R.B., no intuito de obedecer às normas da Sagrada Congre~ 
gação dos Religiosos e de servir aos r~ligiosos, executa esta tarefa d ... 
uniáo e colaboração no duplo plano : 

'1) da organização ou articulação 
. 2) da atualizaçao do apostolado dos religiosos. 

ad 1) - O que a C.R.E. tem feito no plano da organização das fôr­
ças dos religiosos, coroada hoje pela fundação do Instituto de Pastoral, o 
próprio P. lrineu explanará nesta. sessão. Graças à colaboração e um enten­
dimento aberto e sincero. entre a diretoria, os superiores maiores, OS reli­
giosos e 'leigos competentes, nossos professôres, com a bênção da hierar4 
quia .e o apoio irrestrito da Sagrada Congregação dos Religiosos, tomou­
se possível esta faustosa realidade, organizada quasi exc1usi vamen te pela 
dedicação eficientíssima do nosso Pe. Tiago, verdadeiro pai dêste Instituto. 

Só quero acrescentar uma palavra sôbre o sentido da organjzação 
dentro da mentalidade da C.R.E.; intencionamos: 

coordenar fôrç'as sem as absorver, 
promover o interêsse comum, sem forçar e sem ingerência alguma 

nas pec:uliaridades de cada família. . 
Todo êste trabalho de organização (penso também nos serviços 

e mais departamentos da C.R.B.), longe de ser uma centralização arti­
ficial e mecânica, ou uma equiparação e nivelamento de nossas obras à1i 
tarefas de emprêsas ou empreendimentos do mundo, não será, no seu 
aspecto maiS" genuíno, senão um sinal exterior do espírito do "homo 
perfectus in Christo", será apenas a manifestação em que procuramos 

. viver nossos votos, nossa observância regular. Um só Espírito, o de 
Deus, imbuirá nosso íntimo sêr na graça da vocação, nOssa articulaç·ão. 
e atividades apostólicas, nossa exuberância de "fontes vivas de caridade 
cristã". . 

ad 2) No plano da atualização da vida religiosa e obras de apostola •. 



J\ UNIJ1.0 DOS' ilELIGIOSOS COM A SANTA IIÉ E: A S. HlERAllQ11IA 
, 

215 

do, as normas da S. Sé são bastante claras e explícitas. No particular dos 
problemas da atualização da pastoral ouviremos a exposição de um ho­
nem experimentado como é o nosso P. Tiago. Foi êle que elaborou EI 
orient.ou para a solução dêstes o programa, matérias, métodos, juntando 
um grupo de professôres especializados e competentes, tudo estritamente 
dentro das prescrições da S. Sé. 

A situação mundial, as condições sociais, econômicas, científicas, 
pedagógicas etc., em que nós religiosos hoje nos encontramos para viver 
o ideal de nossas santas Regras e Constituições, são bem diferentes das 
circunstâncias em que s.e encontravam nossos irmãos de hábito há sé-' 
culos, ou mesmo decllnios atrás: as duas grandes guerras, revoluções pro"­
fundas deram nOVa mentalidade e fisionomia ao mundo. 

Em conseqilência, tem-se evidenciado cada vez mais na Santa Igreja 
a necessida.de de vivermos de acôrdo com as condições impostas pE.'lá 
quadra histórica , É a "Sedes Sapientiae", a Santa Sé mesma, que orienta 
OS estudos, a fim de correspondermos a tal exigência. 

A atualização, assim apregoada está longe de significar acomoda~ 
ções fáceis a falsas tendências do mundo moderno; de modo nenhUll"! 
implica laicização, secularização , ou relaxamento da observância regular ; 
nem sequer emburguesamento ou modernização superficial. Ao ' contrá. 
rio, atualizar no espírito da Igreja significa valorizar de novo os elemen­
tos básicos da vida reli.gíosa: em primeiro plano a graça da vocação e os 
votos, o espírito do fundador, e distinguir os elementns imutáVEis dos 
acessórios e mutáveis, 'que permitem uma adaptação. 

Ora, o que se nos pede é acentuar fortemente os elementos' essen­
ciais, constituir o espírito próprio e genuíno do fundador de cada família 
religiosa, e, a .seguir, adaptar êstcs elementos imutáveis e estrutura~s a , 
realizações práticas, obras ditadas ' pelas circunstâncias contemporâneas, 
em outras palavra,s, viver a plenitude do nosso espírito próprio como 
"homo perfectus in Christo Jesu", selO fonte viva de caridade cristã, le­
vando em conta as circunstâncias particulares de hoje. 

Atualização seria, como entendemos, em últimos têrmos, a volta 
fervorosa à doutrina' inculcada pelo próprio Cristo no Sermao da mon~ 
tanha, na curta magna do Reino, que se baseia nas bemaventuranças, que 
são informadas por um elemento central, impreterível: a caridade, o 
amor de Deus, derramado em nossos corações, como insinua N. Senhor: 
"Amai vossos inimigos, faze.i o bem... e serei,s f;1hos do Altíssimo" 
(Lc 6,35). A atualização implicará pois, necessàriamente, intensif'icaçãâ 
da caridade, elemento essencial da perfeição cristã e religiosa. Por sua 
parte, intensificação da caridade, do amor de Deus, dirá amor intensifi­
cado ao sacrifício e à cruz, A cari.dade não se manifestou nem se nos 
anunciou senão pela cruz. Cristo Jesus amou-nos através da Cruz, os 
apóstulos amaram abraçando por sua vez a cruz; e nós, discípulos de 
Cristo e dos apóstolos, não seremos o que devemos ser em nosso tempo 
senão confirmando esta tradição essencial do cristianismo, ou mesmo, 
focaliza.ndo-a mais e mais. Não seremos atuais, eficientes no nosso tempo, 
senão recorrendo a esta arma insubstítuível de nossa fôrça que é a arvore 
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da cruz, o lenho, da Vida. 
. . Animados pela caridade, o maior <ic todos os bens, e vínculo ·de 
perfeição, conforme S. Paulo, poderemos empreender novas obras com 
o mesmo espírito e mesma segurança de êxito . Essas novas obras não 
significarão inCideHdade ao nosso ideal, nem dispersão, mas ao contrário, 
serão ocasião para irmos hautir mais intenmmente nas ~ontes de nossa 
vida religio~a, a fim de, daí, podermos dar ao mundo e aos homens sob 
novas formas. 

Mai.~ ainda, estas obras, scriio verdadeiras manifestações da santi·, 
da de, que quando autêntica c plena, é inseparável da cruz e .com isto da . 

. nossa vucução n:1igiosa, no momento em que· pela profissão dos votos 

. tomamo-nog holocausto no Cristo, última palavra e descoberta em ma­
téria de pastoreação. 

Esta mentalidade que set'Ve quase de "Leitmotiv" dos diversos ca­
pítulos da Constituição Apostólica, enccntra uma fórmula nítida, um re, 
sumo, no início da capo 4: "Ubi autem huic animae sanctificationi pro·' 
visum 8it, accura!issima quoque re1igiosi cleri sive intelle>Ctualis si.vc 
pastoralis . inst.itutio curanda erit". 

A união dos religiosos entre si pela atualização dos últimos valores 
da graça da vocação c de vida santa como holocausto no Cristo, ganhará 
a frutificação pujante dos nossos estudos pastorais. como da apli.cação 
RO vasto campo do apostolado moderno no Reino de Deus. 

• 

--- . '" . ---
Concluindo, raça votos que a firldidade aos três elos da união com 

o Santo Padre, com os legítimos pastores, <:om o ideal de unilto dos reli"l 
giosos entre si pela atualização do "homem perfeito', como "fonte viva 
de caridade" em tôdas as formas de pastoreação, seja um penhor de graça 
e uma bênção para e5ta iniciativa da C. R. B. 

Imploro, como cornaçào desta sessao inaugural, uma pa~avra de 
exortação e animação, como uma bCllÇão e S. Eminênci<J., para êste Ins­
tituto de Pastoral da C.R.E. 

, 
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EDUCAÇÃO: DUAS CORRENT ES EM CHOQUE 

Pe. /ri1WU. Lcopoldina de Sa,,,,a SDB 

• 

• 

o semanário V1SAO, em sua edição de 20 de março dêste ano, sob 
-a rubrica: "Luta Surda no Ensino", à pág. 57, onde se lê como título: 
"Das greves pura o debate parlamento1·". eSCre\'0 textualmente: 

"O problema da educação, no Brasil, aparentemente -deIxou 'o 
campo dl1s discus3ôcs teóricas, para adquiri.r características 'de agitação 
social. O início das atividades escolares foi marcado por uma greve na­
cion>11 de estudante:; ,;ccund5.rios, auando as escaramuças de rua c'Tolui-

• • 
. ram até O cli.max drnmático elos acon.tecimentos de Goiânia, forçando a 
intervençao de Jlç: no imp::.sse. O Presidúnte sentiu que O fRtor cconô", 
mico proporcionava aos jovens grcvista~ o apoio, tácito ou ostensivo, de 
seus pa;s e roponsáveis, vítimas do a lto prêço das anuidades. E redtu 
úu o aumento das taxas escolares de 301"', prometendo indenizar os colé­
gios, cuja principv.l alegação, ao obter fi elevação das taxas, lera o ~;,umento 
de salúrios dos profes,;õres. 

"Ante a i.ntervenção presidencial, os proprietários da colégios comu·' 
nicar..:m aos profe!'sôres que o seu lJ.umento de 35% estava ccndicion;" 
do ao pag.:mcnto pelo govêrno daquc;1a diferença, decisão que result;..ria 
em outra greve, desta feita dos mestres. Os epi"ódios demonstram de 
maneira eviden!.c que a cri"e do ensino chego'U a um ponto em que a 
interv:-nção estatal se faz inevitável. E é justamente e>ta incvitabil!dade 
que ·diminui a i.mportância aparel1te dos movimentos gr.:.vistas: realçando 
a luta surda que se esboça no Parlamento, onde duas correntes pl"o" 
curam impor sua doutrina à reforma edt,tcaei.onal: a primeira, defendend<.1 
o ensino financiado e diretamente controlado pelo E,tadu; c a ou.tra, pre­
gando subvenções e diretrizes gerais d0 ]i:stado, dentro de ampla autu.nomi" 
didática para os colégios". . . 

Com o sub-título: "CorrEntes irreconciliáveh", cOl.ltin un VISÃO;, 
"A primeira corrente é inspirada pela figura du gl"ande educador Anísio 
Te.ixeira, diretor do INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) e 
secretário geral da CAPES (Campanha Nacional de AperfeIçoamento do 
Pessoal de Nível Superior), focalizado em VTS,\O ele 2!) d .. abril de 1958, 
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e a segunda tem como paladino o Deputado Carlos Lacerda, autor de um 
substitutivo elaborado pela equipe de intelectuais católicos, onde figura" 
vam Alceu de Amoroso Lima, Glastone Chaves de Melo, Sandra' Caval-.-canti; Gustavo Corção e outros. A corrente Anísio Teixeira defende no 
Parlamento o substitutivo apresentado por intermédio do Deputado gaú­
cho Nestor Jost aos dois projetos de· ensino que ressonavam nas gavetas 
da Comissão de Educação: a mensagem Eurico Dutra e o substitutivo 
Capanema. 

"A Corrente "estatal" fêz do livro de Anísio, l:ducação níio é pri, 
vilégio, a sua bíblia. Guslavo Corção define a posição da corrente adver-: 
sária com as seguintes palavras: "Defendemos a tese da liberdade de en­
sino. O papel do Estado deve ser apenas supletivo, não se limitando, na 
função complementar, apenas ao aspecto econômico, mas cuidando também 
do a~pecto político· e moraL O que não pode, entretanto, é ditar. progra­
·mas. Sinto, ~o['ém, que a tendÉlncia geral, hoje cm dia, é de apoio a êsse 
totalitarismo '. 

Depois de referir a opinião de Guerreiro Ramos, inteiramente favo· 
rável a Anísio e ao monopólio estatal do ensino, VISÃO· sintetiza em al~ 
gumas fl'ases o substitutivo Lacerda, e termina com esta consideração: 
"Com o reinício das sessões patlamentares, a sorte do ensino brasileiro 
estará em jogo, no choque inevitável destas duas corrent.es". 

As duas fotografias que ilustram a reportagem, com a legenda, 
são muito expressivas: ao alto da coluna central da vágina, Anísio Tei­
xeira, com a legenda: "Anísio é pelo Estado". Em baixo, o Deputado 
com os dizeres:· "Lacerda é contra". 

Não aceitamos absolutamente a versão dos fatos e acontecimentos 
dêste princípio de ano escolar; apresentado por VISAO, em que pese 
sua grande circulação e C! alto conceito em que é tida por todos. Não 
houve uma greve nacional dos estudantes secundários. As matrículas se 
processaram , em todo o território, dentro da maior normalidade. Em 
Goiânia houve indisciplina num colégio oficial, portanlo gratuito, e ne­
nhum drama. No único colégio particular masculino da cidade, houve au­
sência, como sempre há em qualquer educandário, de alguns alunos, que 
aC! depois, tão envergonhados ficaram, que pediram tra.nsferência. Não 
estavam · em greve. Faltaram às aulas, como falta qualquer aluno. Num 
colégio de mais de mil alunos, a ausência de dois ou tr@s nada significa­
e é perfeitamente nonnal. O ctlima de greve dos estudantes foi criado e 

. mantido de maneira absolutamente artiíicial pela imprensa sem respon-. 
sabilidade. Uma minoria inexpressiva de estudantes não representa abso-· . 
lutamente uma situação nacional. Nunca se presenciou, no Rio de Janeiro. 
um movimento estudantil tão artificial e tão insignificante como o do 
início dêstc ano escolar de 1959. O que houve de muito real. foi uma in­
tervenção estatal que nenhum homem sério poderia aprovar. A ~ituação 
velo mostrar precisamente o contrário do que VISAO afinna em sua 
reportagem: não a necessidade, a inevitabilidade da intervenção estatal, 
mas precisamente outro facaSRO desta intervenção, mais uma demons­
tração de quanto ela é prejudicial num terreno que não lhe compete, mas 
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sim, por direito natural, à família. Resolvessem os colégios, direto~es e pro­
fessôres, em assembléias gerais dos pais de família, o problema das anui­
dades, e tudo estaria em perfeita ordem e tranquilidade. Mas não inte" 
l'essava aos agitadores, nem aos defensores da tese do monopólio estatal, 
esta solução. Há oS que, contra tôda evidência, desejam que o' ensino con~ 
tinue inteiramente amarrado ao carro do Estado. 

Não foi para comentar, entretanto, a situação dêste i.nício de ano 
letivo, que transcrevemos a reportagem de VISãO. Foi tão somente 
porque Ê'.ste editorial situou precisamente o problema da lei de . Diretri­
zes e Bases da Educação, ora em andamento no Congresso: há uma cor-o 
rente, liderada por Anísio Teixeira, que fêz de seu opúsculo Educação não 

· é Privilégio, a sua bíblia. E há outra corrente, a dos inteletuais católi- . 
cos, que se expressou no projeto Carlos Lacerda. Uma é pelo monopólio 
estatal do ensino. Outra é contra. Se alguma lição deveríamos tirar dos 

· últimos acontecimentos, seria precisamente a favor desta última cor­
rente· e não da primeira. A intervenção estatal, num terreno que é com. 
potência da família, só pode ser extremamente prejudicial ao interês-
~~~~. . 

Mas a situação do problema da educação no Brasil, foi bem colocada, 
em sua essência, pelo semanário VISãO. Pró ou contra o monopólio es­
tatal. Pró ou contra a liberdade do ensino e os direitos da .família. E I!!I 

· bíblia do monopóiJio é o livro de Anísio Teixerra, ' Eucação não é Pri. 
vilégio. A sorte do ensino brasileiro será decidida no Congresso Nacional, 
pela posição que tomar diante destas duas correntes opostas e irrecon­
ciliáveis. Estamos numa encruzilhada decisiva de nOSSa história. Ou con­
solidamos nossa democracia, pela vitória da liberdade; ou a enfraquece4 
m os ainda mais, num terreno extremamente delicado, adotando a tese 'do 
m onopólio estatal. Não adiantam os so:fL.mas nem as mistificações. Não 
adianta querer afastar o problema, de ·uma forma ou de outra. Não adian­
ta disfarçar as idéias nefastas do monopólio, sob pílulas de frases e~egân­
tes ou de afirmações sonoras. O cerne da questao está à vista. 

O opúsculo Educação não é Privilégio é declaradamente bíblia da 
corrente monopolista. E' ê.le opusculo que focalizamos . no presente co_o 
mentário. Foi editado em 1957, pela Editora José Olímpio. Por sinal que 
seu preço não é nada coerente com o título. Não é qualquer favelado que 
tem capacidade financeira para adquirí-lo, mesmo que tivesse capacidade 
int~lectual para sua leitura. 

Não pense o leitor que a maneira de citar o Autor da obra. nêste 
comentário, venha de intimidade ou familiaridade. Absolutamente. Lem­
bro-me de ter visto Anísio Teixeira apenas uma vez. Estou citando-o sem 
nenhum vocativo, sem nenhum professor nem doutor, nem mesmo se. 
nhor, tão sàmente para aplicar a êle mesmo, por p.(Jmeim, a li.çã-o 
que se aprende ao ler "Educação não é Privilégio". Para ser coerente 
"om Anísio, não se lhe pode dar nenhum título. Qualquer título supõe; 
prestígio. e êle não quer nenhum prestigio para os que saem da escola. 
Sua li.ção é que todo prestigio é contra alguém, à custa de alguém, e ver­
bera a escóla seletiva, porque dá aos seus alunos êsle suposto prestígio. 
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Como êle também é ex-aluno desta mesma escola seletiva, pelo que vejo 
nos traços biográficos publicados como Nota da Edi tora, no princípio 

' de livro, devo concluir' que seu prestít,:io é suposto, é falS'O, é inconsis" 
tente. :Ele mesmo, para ser coerente, deveria renunciar a tôda forma de 
prestígio, de que está gozando, indevidamente, contra 'alguém, c à cu'sta 
de alguém. Resta saber qUEm é êste alguém, no caso de Anísio. A mim 
me parece que' eeja o Brasil, a própria 'educação nacional. ' 

Acresce ainda que Anísio Teixeira é entusiasta da Revolução 
Francesa, cujos ideais democráticos êle canta mais de uma ve~ Ilas duas 
conferênci.as publicadas no opúsculo. Ora, a Revolução Francêsa aboliu 
tod~s os privilégios, e prescreveu a forma comum de traLo social: não 
mais rei, nEm duque, nem conde, nada disto. Todos, simplesm",nLe, cida .. 
dãos. E como. por coerência lógica 'o hislól'ü,a, a revolução francesa teve 
sua última expressão na revolução comunista, o cidadão de Paris passou 
a .er simplesmente o camamda de Moscou. Em conscqtiênci.a, 11enhum 
título, nenhum adjetivo, nenhum prestígio. 

O opúsculo em questão é fo rmado dc duas conferências. A primeira. 
tem o título do livro. A fiegllnda. intit.ula ·se "Escola Pública, Universal 
e Gratuita". As duas palestras são iguais. Podemos por isto limitar nosso 
estudo apenas à primeira. 

Na primeira parte Anísio tmLa fazer um pouco de filosofia ou 
história da educação. Entra pela teoria do conhecimento, que divide em 
"escolástico"· e "práticu", ·ou experimental, haseado numa antinomia 
entre a vida c o mundo grego p01: um lado, seguido pela Idade l\1édia, ~ 
por outro lado a vida e o mundo moderno. No mundo grego. como ~e 
lê à pág. 17, o que se Ía7.ia era somente observação de senso comum, co· 

. nhecimento em'pír~co7 artes empíricas. No mundo mndfrno, ao envés, 
o que reina é a espp.culaçãó racional, observação e experimcntação, co­
nhecimento teórico, artes ou tecnologias ci<mtíficas. 

Pretende Anisio {lixeI' um exame das tendências educacionais 
e pedagóg;cas, através da história, c divide a b i.st{,ria da educação em duas 
fases: antes e depois da revclução francesa. Antes, existia a educação 
seletiva. para formar pl'ivilp.giados. Depois, a escola comum, a cscola, 
única da revolução. p«ra fonnar o homem comum, OU a e~cola para a 
formação eomum. Depois dêste exame bi.dórico·.fiJosÓfico, passa a expô, o 
sistema educacional 'lu" julga melhor para o Brasil. E' a segunda parte 
de sua conferência. 

Quando terminei a leitura da primeira parte. tive verdadeirQ dcs­
gõsto. ~ão podia esperar que o Autor fÔ~Be tão desconexo e tão incem· 
petente em história e em filosofia. Suas apreciações são inconsistentes, 
sp.m nenhuma objetividade. Sua teoria do conhecimento é rudimentnr, c 
sobremodo confusa . O conhecimento humano, na concepção de Anisio, tem 
duas fases: uma antiga, anterior à revolução Fl'ancc$<.\, cheia de teorias, 
sem experimcnta.ção, formando os escolásticos. Todos os homens de ci.ên­
cia destas gerações passadas teriam sido "filósofos", no sentido pejorativo 
que o povo dá a êstc têrmo. Pesquisadores inúteis. cujos conhecimentos 
e cujas teorias não t inham nenhuma aplicação prática. Homens que faz iam 
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da idéia fim em· si mesma, sem nenhmna ordenação prática para a pro< 
. dução. A escola se l!mitava a uma série de conhecimentos teóricos, que 
os alunos deviam aprêluler de cor e repetir nos exames. Exposição pura­
menta verbal. Nada destinado à produção. 

Depois .da revolução francesa, o conh!'cimento ~e torna prático, 
a escola ensina algmna coisa, com enderêço imediato para a prodllção. 
Os ciE:utóstas não são mais os organizadores dI' teorias abstratas, mas são 
os pesquisad ores de laboratórios. Não mais a formação dI' privilegiados, 
mas a preparação de técnico~, do operário, do homem comum. 

Eu creio que Anísio confundiu um pouco a história do conheci .. 
menta, e as várias fases históricas em que as diversas ciências se foram 
constituindo e tornando-se autônomas, com a história da grande indústria. 
Revolução no conhecimento para êle é a mesma coisa que revolução in­
dustrial. Ora. el?ta confusfla é lamentável. Confu:!1dir a história das ciências 
com a história · das indústrias, é êrro que n iio se pode perdoar. 

Na história do conhecimento antigo, há tanta expcrim€ntaçao e ob­
servação, q'uanto na bistória do conhecimento moderno. As leis básicas 
da matemática e da geometria, sóbrIO' as quais se e.Escnta o enorme edifício 
da ciênCia moàern", não foram descobertas agora, mas vêm desde os filó­
f:ofos e sábios gregos, passondo por todo O s.perfei.çoamento e crivo a que as 
sllbmderam a~ univerr.idades medievais. Camo cxpliC:iria Anísio Teixeir.a 
ns grandes de~cobrimentos, no alvorocer dos tempos medernos? A escola 
em que aquêles homens se formaram nüo é certamente a escola comum 
preconizada pela revolução fl.'al.J.l:cso. E' ~ escola medieval, passando por 
lima O" sua... fases de evolução, desabrochando numa de suas conquistas. 
Ou pensa Anísio que oS homens do 1500 se improvisaram numa geração 
nova, totalr!1ente diversa da geração de 1400? Em que lei hi.stórica cc ba·· 
seia para dar esta intcrprctnçõ.o? As lutas religiosas, fenômeno· típico da . 
alta Idade Média,. estão f ;:rVClldo na Europa, quando vêm os gi·andes 
descobrimentos. Os homens qu" real.i.zam êste empre"ndim~nto extra­
ordinário, são os homens :formados na escola seletiva antig.:~ : são nobres, 
condes, barões, senhores feudais, são os imperadDres e n,is que coman­
dam a grande cmprêsa. Não têm valor científico, objetive, práti·co, no 
sentido que Anísio pensa ser novidade de após Revolução Francc~a? E 
Newton'! e KenIer? E Ctmórn;co? E Bacon? S50 todos cont'Lnuação da 

~. J. ., 

escola medieval. . 
An.Ísio deveria ler melhor a lógica de Aristóteles. Já n50 fa]n 

a de Santo Tomaz, que ê do século XIII. -~1"s da de Aristóteles, que P­
de antfs de Cristo. E' ainda a lógi.ca que rege todo o conhecimento, tôda 
pesquisa científica. Lá estão as leis da indLlção científica, b~'e ele tàdas 
as ciências experimentais modernas. 

A escola antiga e a ciência antiga não são tão fei<l" como loram apre. 
sentadas aos leitores de Edt1cação não é Privilégio. Escolástica, na hi~t:óri.a 
da Filosofia, 6 nome de uma corrente Dlosúfica; como na história da fi­
losofia grega Se cncontr<elll os peripatéticos, os $nct';ítico~, os platônicos, 
os sofh;las, o!:> €donL~ta3', epicureus, E'c1ét~eOR, etc., assim também n;:}, 
Idade Média se enContra.m os escolásticos, os averroístas, os nominalistas, 

, 
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-e outras correntes que seria longo enumerar_ A escolástica não é uma 
forma ou uma corrente pedagógica, como apresenta Anísio Teixdra, mas. 
uma corrente filosófica_ Não se pode confundir uma coisa com a outra. 
Anísio mostra uma aversão incontida pelos escolásticos. Apresenta-os 
como homens que se julgavam detentores de tôd(l. ciência. Ora, Sto. To, 
maz de Aquino, o pai da escolástica, foi o primeiro a rejeitar o "magister 
dixit" dos antigos, e a estabelecer o valor da razão humana, sempre pro" 
gredindo, sem pôr à margem as cnquista.s definitivas elcançadas. Expli­
cando o sistema de PtolQmeu, por exemplo, êle termina dizendo que pode 
haver uma outra teoria melhor; que explique melhor os fatos. Não faz 
portanto de seus livros um tabú, uma vitória definitiva, a~érn da qual 
não se p ode mais ir. Quando, porém, Sto. Tomaz -estabelece os graus de 
abstração, a natureza do intelecto humano, a natureza da idéia, do- co­
nheci.mento racional, do conhecimento sensitivo, quando distíngu~ maté­
ria e espírito, e lhe estabelece as qualidades, qua-ndo distingue em meta­
física as dez categorias fundamentais, ontológicas, e as cinco categol'jas 
lógicas, e em tantos outros pontos, onde a razão humana, -com evidência' 
chegou à natureza, à essência das coisas, aí Sto, Tomaz não deixa mar­
gem para outras teorias. Enquanto a -natureza da coisa fôr aquela viRta 
com evidência p ela inteligência humana, o conhecimento- será aquêle 
e não outro. 

Sem esta posição, de confiança nas conquistas da inteligência e 
da razão humana, não é possível -nenhum progresso na ciênda. Se jul. 
gar-imos que o que hoje nos parece certo, amanhã poderá ser errado e 
isto em qualquer campo do conhecimento, confundindo conquistas certas e 
definitivas com as hipóteses científicas, teremos decretado a falência ab­
soluta do conhecimento, da ra7.ão, da-ciência. Se O engenheiro pensa que 
o alicerce e fundações que hoje edifica, amanha vao ruir, só me3mo se 
fôr um estúpido continuará a levantar paredes. Quando começa as paredes, 

__ tem certeza de que os alicerces as podem suportar. E se uma casa cai, 
por imperícia do construtor, por utilizaçao de material deteriorado, por 
não obediência às normas técnicas, isto não infirma em nada a lei geI'al 
nem os princípios sôbre os qúais assenta a técnica da engenharia de 
construção. Pelo contrário, os confirma e consolida, mostrando que deso­
bedecer aos seus preceitos é arruinar-se. -

Acontece, porém, que Anísio Teixeira, passeando com o pensamen­
to pelas escolas da Idade Média, não encontra em nenhuma dclas um la­
boratório de pesquisas da Fundação Rockefeller, nem da Esso, ou da 
Generaq Motors, ou da Comissão de Energia Atômica dos Estados Uni~ 
dos. E fica indignado con tra o ensino meramente verbal destas escolas. 
que não formavam os a lunos para a produção. 

Não, atinou o autor que o problema é de outra ordem, completa­
-mente diversa. O grande progresso das tecnologias modernas, em contra­
posição com o progresso lento da idade antiga, n ão é devido absoluta­
mente ao sistema escolar, mas ao advento da era do carvão e do aço . .sem 
a descoberta do aço, como se poderiam produzir instl'umentos de precisão 
para a experimentação dos laboratórios? E a Idade Média é culpada, por-
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que . o aço só apareceu nos albores da idade contemporânea? Ou Anísio 
. Teixeira pensa que se poderiam fazer de ferro comum instrumentos?· Os 
pesquisadores de 50 anos atrás, já dispondo do aço e da eletricidade. não 
dispunham dos recursos atuais da eletrônica. São culpados por isto? A 
escola criada pela revolução francesa poderia ter um laboratório de ex-. 
perimentação e de ensaio, muito mais adiantado que o da escola do,. 
tempos de 8to. Tomaz de Aquino para dar um ensino muito máis ob~ 
jetivo no terreno das ciências físicas e naturais. Mas se compararmos esta 
escola com as de hoje, didamos que elas são medievais. A aparelhagem 
moderna de ensino é muito mais perfcita. E observamos que se trata de 
ciências físicas e naturais. As ciências filosóficas, teológicas, .morais, 80.; 

dais, históricas, dispensam êstes laboratórios, porque seu fundamento . 
não é tecnologia. 

O problema portanto não é da escola, mas sim da evolução normal 
da indústria. Porque na Alemanha, há muito mais material de experimen­
tação nas escolas do que no Brasi.l? Porque a escola é diversa? Não. E' 
porque a Alemanha é um país muito mais industrializado do que o Brasil, 
e as firmas industriais produzem muito mais material escolar. 

A história do Japao nada. tem a ver com a história da Idade Média 
ou da Revoluçao Francesa. E entretanto lá observamos o mesmo fenôme, 
no. Enquanto os japonêses trabalham simplesmente com o férro, pouco · 
puderam fazer. Quando para êles veio a era do carvão e do aço, e depois 
·a da eletrônica, tiveram um desenvolvimento e um progresso espetaJ 
cular, a ponto de poderem enfrentar na última guerra até os Estados 
Unidos . E não foi fácil a batalha. 

O problema não se · põe portanto nêste plano, de comparação das 
escolas, a medieval, a da revolução, e a contemporânea, mas de comparação 
da evolução industrial. Porque o aço e a eletrônica são dos nossos tempos. 
e não da idade Média? e não do mundo grego? E' bom que o autor de 
Educação não é Privilégio não se ponha a fazer :filosofia da história, por-ol 
que se em ·simples história já é tão confuso, tão inexato, tão omisso, o que 
seria em filosofia da história? 

InteresRant.e em Aní~io Teixeira é o conceito que faz de escola 
úni'cB:, "l'écdle un ique", criada pela revolução francesa, e a Ucommon 
school" da tradição inglêsa e norte-americana. Imagina que antes havia 
escolas diferenciadas, escolas seletivas: para os pobres, nada; para os 
ricos, tudo. Então veio· a revolução francesa, criando a escola única, pela 
qual todos deveriam passar, obrigatoriamente, sem distinção de classes, 
pobres e ricos, nobres e plebeus. 

Nada ' mais errado, historicamente, do que esta explicação da escol~ 
única. O fato é o seguinte. Antes da revolução francesa os govêrnos 
não tinham ministérios de educação. A educação era assunto inteiramen­
te particular, e feito pela Igreja, na Europa Cristã. Educação e assistên-. 
cia eram competência da Igreja. Ncckcr, quando mandou recensear os 
bens do clero, achou milhões, e os que lêem errado a história, ccncluem pe­
la riqueza do clero antes da revolução francesa. E se esquecem de que o go­
vêrno não tinha despesas, nem com educação, nem com assistência. Aque-
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les bens recenseados por Kl'cker, rel\po~diam por êstes dois setores im-
· portantíssimos. E havia ' escola para todo mundo. Em cada mosteiro, em 
cada paróquia, t:m cada (!nmunidade, havia uma escola. Naturalmente 
que de uma manei!'a se educava o filho do príncipe, c de outra maneira se 
educava o filho do homem cnmum. E ninguém há de estranhar isto, apesar 
do horror que o aut.or do nosso opúscuLo tem aos privilégi.os e às classfs 

· sociais. Apesa!' disto. as classes continuarão a exitir, enquanto o mundo 
fô.r mundo. Os 'privilégios, como O da escola ofidal, SÓ acabarão no dia 
em que reinar entre nós verdadeira democracia. 

Pois bem. Antes da r~volução francesa havia escolas para todós m' 
tipos de pessoas. Nem todo o munêo i.a à e&cola, como acont"ce também 
hoje em dia. Não porque a escola e~tivegse fechada, como d rcula 1"0' 

térico, 'ó dos ini.ciadas escolásticos, como quer fazer crer Anísio Tei­
xeinl, mas porque, como acontece · tambóm hoje, nem tod ... mundo gosta 

· de esludar, ou porque as angústias econômicas da familia ""O permitem. 
Na Idade Média a escola é universal e gratu·;ta. Exisle em Parls, ainda 
hoje, a praça Maubcrt. Se Anísio Teixeira indagasse a origen1, encon­
traria que Maubert é corruptela de Magnus Albertus. Trata-50 de 8to. 
Alberto Magno, o prcfcssor de Sto. Tomaz de Aquino; êle clava aulas 

· na praça pública, poraue eralYt. tantos cs st:t1s aluno$ que as salas nao 
comportavam, o êle ia fazer suas preleções em p.raça pública, Certamente · 

· a presença dc'S ouvintes não haveria de ser controlada, por impossível, 
· para sc exigi r pag"mOllto dos presentes, 

Acont€cc, porém, que a Revolução Francesa queria impor 11m novo 
concei.to da vida, do };stado, do cidadao. Queria mudar li Cace da termo 

· E então criou 'a SUa escdIa" tomando-a obrigatória para todo o povo frm> 
ces. Napoleão, querendo consolidar os resulta.dos ua Revol'llção, criou a 
Universidade, como único centro de forma(;ão das prof'. ssôre5, em tôda' a 
França. Não é que 3ntes não houve'se universidades, Havia, ~ muitas, 

· mas cada uma com sua liberdade e autonomia, "nsinando o q'uP. seus mes­
tr.es ju.1gavam bem. As universidades antigas "r;'.111 i,,,nt.as até da autori"· 
dade do Bispo local, e não aperoas isentas da autori.d"d~ do pod<r civi.l. 
Mas Napoleão não podia concordar com isto, porque não lhe .convinha, 
para consolidação de seu poder, que houvess~ escolas ensinand[J Iivremcn-. 
te. Então, escola úniéa, cont.rolada totalment .. pelo govêrno. 
. A ' escola única de AnÍs;o Teixeir'a P. sinônimo de escola govcrna-

mental, escola pública, escola q-ue ensina o que o govêrno quer. Portanto, 
uma escola totalitária, tipo fascista, ou nazista. ou comunista. H.itlcr n'o 
Alemanha e Stalin na Rússia , fi.<eram ~'~cola lmica. Mussolini na Itália não 
conseguiu. Hitler na Alemanha o fêz parcialmente, Stalin somente é 
que consegui.u pleno' êxito ne~t~ empre;t.ada, pcrque na Rússia não existia 
Igreja Catól!ca, Se existis'se, êle t.eria tido a mesma oposição constante e 
tenaz que Hitler e Mussolini tiveram. Irrfeli7.mentc, a inexistênci.a . 
catolicismo em Moscou, dp.vido <lO cisma do oriente, deix<Ju o poder civil: 

· como únieo senhor das conciências, E aí está o comunismo. 
Escola única, p ortanto. da revolução france,a , é e.;cola 'do govêrno: 

excluindo a escola da Igreja; é a escola leiga, em contraposí~ão à escola 
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confessional;, é a esedla imposta pela ditadura do poder civil, em contra~ 
posição à eroola esedhida livr.emente pela família, pelos pais do aluno. 

A certa altura de sua análise, Anísio 'l'eixeira faz uma afirIrnlção 
muito grave. Diz textualmente: "Ora, a idéia da "educação comum", da 
escola pública americana ou da "école uniquc'~ francesa, não era nada 
disto. Não se cogitava de dar ao pobre a educação conveniente ao l"ico,. 
mas, antes, de dar ao rico a educação conveniente ao pobre, pois a n0-
sociedade democrática não . deveria distinguir, entre OS indivíduos, OS que 
precisavam dos que não precisavam de trabalhar, mas a todos queria ec 
cal' para o trabalho, distribuindo-os pelas ocupações, conforme o mérito 
de cada um e não segundo sua p1lsição social ou riqueza" (Pág. 38). Cí 
grifo é nosso. Anísio Teix~ira não quer, portanto, que · se dê ao pobre a 
educação do rico, mas que se dê ao r ico a educação do pobre. Esta escola 
comum, ou escola única, é a que êle preconiza para todos os btasileiros, 
Ora, eu me pergunto a mim mesmo: com uma €ducação seletiva, que pro­
cura aprimorar valores, que procura formar da melhor maneira possí­
vel n ossos dirigentes, a coisa pública vai tão mal no ·Brasil. O que será, 
quando todo mundo tiver a educação do ·pobre? Isto é, a educação do 
homem comum, para o h om Em nivelado'! E nivelado assim por baixo. Já 
estamos numa crise econômico-finance;ra tão grave, no momento atual. 
E quando os r;cos desaparecerem, e todo o mundo fôr pobre? Que 
O rico não seja tão rico, e que o pobre não Eeja tão pobre, Ísto eu compre·! 
endo, isto todo mundo quer, isto prega continuamente a Igreja em sua 
doutrina social. Mas que O r ico tenha a educação do pobre - c "omo 
conseqüência, se temos uma escola viva e eficiente - que o rico se t orne 
pobre, esta só mesmo no comunismo de Moscou'- onde a multidiíc dos ci­
dadãos não conta mais que pcças de máquina, acionada pela alavanca 
dos poucos que detêm o poder. 

Anísio Teixejra se contradiz sem perceber. Não vendo a dupla ori·· 
"",tação, ou os dois caminhos por onde foram conendo as conseqüências 
da Revolução Francesa - para um lado Moscou, ~ para outro New York 
-- êle enaltcce ao mesmo tempo uma coi,a " outra, COmo se as duas pudes­
sem se juxtapor. Esta soci.edade nivelada por baixo, é a do comunismo 
d .. Moscou. Isto é conseqüência dos princípios postos pela Revolução 
Fnmcesa. Per outro lado, partindo da mesma fonte, mas respei.tando ao 
dignidade e os valores da pessoa . humana, isto é, aCf>itando algumas exi-. 
gênc\as dos novos tempos, mas sem aceitar os princípios filosóficos da 
revolução, pelo contrário, colocando prindpios r adicalmente opostos, os 
Estados Unidos criaram a sua escola COmUlI1, para elevar o pobre à cate. 
gnna de r ico. Por isto é que lá o opcrilr:o giln ha salário mínimo de um 
dólHI' por h ora, como conta entusiasmado o próprio Anísio 'l'cixeira. Por 
isto é que é muito melhor ser Empregada ·doméstica em Ncw York, ga­
nhando 300 dólares por m"'", do que professôra em muitos lugares do 
Brasil. Aliás, aqui também, em alguns Estados, i á é melhor ser empre­
gada do· que professôra, do ponto de vista econômico-financeiro. A escola 
comum dos Estados Unidos, portanto, que Anísio Teixeira apresenta como 
mcdêlo, ao contrário de sua afirmação, não visava dar ao rico a educação 



, 

, lIl:V18TA DA CU ..;. MAIO Dl': i95t ' 

do pobre, mas elevar o pobre ' à categoria, de rico. 
Há, na conferência de' Anísio um aspecto muito importante, Quan­

do terminei de ler o livro a primeira vez, depois ' do enjôo. que me deu 
a primeira parte, até a página 44, pélas incongruências de sua interpre1 
tação histór ico-filosófica, o que sentí foi um vaúo, alguma coisa indefi~ 
nida que nao sabia bem explicar. Parecia-me estar dentro de uma camisa 
clt' fôrça, de uma capa de chumbo, ou numa casa escura e sem luz, ou num 
dia côr de cinia, nublado, sem sol, ou numa noite fria e sem e1;trêlas, Eu 

' mesmo não sabia dizer a razão dêste estado de espírito. Pus-me então 
a re1er o' opúsculo, para ver ,se encontrava a razão. E encontrei. N (t plano 
educaúonal de Anísi.. Teixeira, a família está absolutamente ausente. 
Em tôdas às 146 páginas, só encontrei a palavra, o t êrmo, o pensamento 
"família", três vêzes: a primeira, à página 10, com uma descrição er­
rada da sociedade medieval, dizendo que esta sociedade formava os 
homens "nas próprias matrizes estáveis das "classes", senão "castas", insti­
tuiçõE-s' que incorporavam a família e a religíao, com as suas fôrças modelaJ , 

doras e adaptadoras". Não v ou analisar êste modo de ver a sociedade an., 
tiga, Citei o trécho apenas para mostrar a primeira passagem onde en­
contrei a família presente. Logo na página seguinte, escreve: "Desde o 
eomêço, pois, a escola universal era algo de novo, e, na realidade, uma 
instituição qu<" a despeito da família, da classe e da religião, viesse a dar' 
a cada indivíduo a oportunidade de ser, na sociedade, aq'uilo que seus 
dotes inatos, devidamente " desenvolvidos, determinassem", ' Mais longe, 
na 'página 87, citando Caetano de ' Campos, aparece de ' novo a palavra 
fbmí]ia, ,em sentido figurado: a íamília brasileira, para di.zC1·, 'a socieda­
de, a comunidade, a nação brasileira. 

A sim!,les ausência da família num sistema educacional, e sobre­
tudo quand<J êste sistema é o ensino primário, me parece' um êrro gra. 
víssimo, Aqui está um pontei de antítese profunda entre as ' doutrinas de 
Anísio e Clualquer d.outrina pedagógi.ca cientificamente ' fundamentada, 
Sem a família, é impossível educar. A educação é direito e dever primor­
d.t,~l do pais. O Estado só ent ra quando ' a 'família não tem os recursos 
financeiros suficientes, E entra 'assim em caráter supletivo. O Estado 
não tem o direito de ditar a filosofia de , vida a ser ensiriada na escola. 
Isto é competência da família, E para Anísio, a família nada tem a ver' 
com a escola, Em todo o seu opúsculo. "família" é idéia que aparece uma 
em sentido pejorativo, outra em sentido figurado, e outra, que vamos exa­
minar. E' a afirmação da página 11: "a escola universal é uma institui" 
ção que, a despeito da família, deve dar a cada indivíduo a oportunidade 
de ser o que seus dotes determinam", Uma escola, portanto, que ensina, 
a despeito da família, que forma a personalidade dos alunos, a ' despeito 
das exigências dos pais; que forma os filhos comunistas, quando os pais 
não ,são, nem querem que seus filhos o sejam; que forma os filhos ateus, 
materialistas, quando os pais querem para êles uma educação cristã; 
que forma aS crianças com a preocupação exclusiva das coisas terren'as, 
quando os pais querem que seus filhos, além destas preocupações, te­
nham também a 'preocupação das coisas mais elevadas e mais nobres do 
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espírito; que forma as crianças para O t.:cnicismo, quando os pars que-o 
rem educar seus filhos para as ciências e para as artes, respeitadas suas 
inclInações naturais. Um,il escola que educa a despeito da família, esta 
a escola única, que se apresenta como modêlo para; a política educacional 
brasileira. Uma educaçao sem familia, a . despeito da família, é precisa. 
mente o que fêz e faz o comunismo, como última expressão da Revolução 
Fran<.;esa. Isto é . o comunismo, com todos os itens, sem tirar nem pôr. E' 
comunismo sob medida, feito de acôrdo com o fi~urino . Quem conhece al­
guma coisa sôbre li. história e situação do comunismo, sabe a posição 
que ocupa a fainiHa na Rússia; o govêrno a ignora por completo. Esta é 
uma passagem de coerência e exatidão na interpretação histórica apre- · . 
sentada por Anísio Teixeira. "Quando na Convenção Fl'ancesa, .se formulou 
o ideal de uma educação escolar para todos os cidadãos, níio Se pensava 
tanto em universalizar a escola existente, mas em uma nova concepção 
da sociedade, em que privilégios de classe, de dinheiro, e de herança, não 
existissem, e o indivíduo pudesse buscar, pela escola, a sua posição na 
vida social". Os grifos são sempre nossos. Se se trata apenas de dar instruo. 
ção a todos, ampliem-se as escolas, sem lhes tocar os fundamentos filo­
sóficos ou doutrinários atuais. que são profundamente cristãos e democrá­
ticos. Trata-se, porém, de fazer da e~cola uma das molas propulsoras da 
nova sociedade, da sociedade sem classe, sem herança, sem família. ~sto 
é, trata~e de fazer da escola unia célula comunista .. 

A crer em Anísio Teixeira, todos os males 'da educação brasileira 
vêm da escola particular. :tle não define a escola particular. Apenas a 
contrapõe à escola pública. Tombém nao define a ese.ola pública. Apenas . 
a contrapõe à escola particular. Ora, êste jogo lógico pode agradar a so­
fistas, mas não· a gente séria. Mesmo sem querer descer a pormEnores fi­
losóficos ou jurídicos, o simples bom senso, pelo fato dc estarmos em 
contato quase diário com estas duas escolas, no Brasil, nos leva a um con­
ceIto bem coracterizado. Escola pública é a escola oficial, criada e manti~ 
da pelo Govêrno, municipal, estadual ou federal. Os professôres são· 
pagos pelo govêrno. Em alguns Estados, menos que o salário· local para 
as professôras de escolas · primárias. Em outras escolas, pagos todos em' 
padrão. Os pais não interferem na nomeação dêstes professÔres . .outra ca­
racterística da escola pública, oficial, estatal, no Brasil,. é ser aconfessional, 
neutra. Não ensina nenhuma doutrina religiosa. Também não ensina ne-., 
nhuma doutrina política. Não ensina democracia, não ensina totalitarismo, 
náo ensina nada. Se o professor. é comunista, ensina comunismo. Se é demo­
crata, ensina democracia. Há muita eocola pública boa, com excelente ren­
dimento pedagógico, fazendo mais do que o govêrno exige em seus pr·ogra­
mas, ou seja, fazendo educação, c náo apenas instrução. Mas isto não vem' do 
professvr enquanto funcionário público, da escola enquanto púb1i.ca, mas 
é o resultado do bom senso do grupo de professôres e da direção destas . 
escolas. Há muita escola pública má, que não presta, com péssimo ren-
dimento de ensino e pior ainda de educação. . 

A escola particular é a escola · mantida por uma sociedade parti­
cular, ou por um indivíduo particular que é seu proprietário. Em geral, 
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quem mais se lança a êste tipo de trabalho, são as crenças religiosas. A 
Igreja Católica mantém no Brasil grande número de escolas particula­
res. Por sinal que tem sido sempre pioneira, desde os tempos coloniais, 
em todos os setores do ensino. A Igreja abriu faculdade de filosofia no Bra­
sil, muito antes do Govêrno. Abriu escolas primárias, profissionais, agríco~ 
las, 'e técnicas, antes. E há muitos lugares do interior, onde só o missio-i 
nário ou a irmã missionária mantêm cscclla é hospital. A escola particuhr 
é confessioMI. Ensina detcl'minada filosofia de vida, tcm um plano pró1 
prio de' educação P. de formação da personalidade, cria no aluno hábitos 
de vida. Põe o acento particularmente sôbre a educação mais que sôbre 
a in~trução. Preocupa..se com o procedimento, eom a formação da vontade 
e do caráter. Acompanha o aluno, na escola e fora da escola, mantendo 
assíduo intercâmbio com os pais. 

Há, porém, uma terceira categoria de escolas no Brasil e pouco 
mais ou menos, em quase todo o mundo, é a escola política. Podc ser a 
escola oficial, transformada em depósito pcrmD.nente de crianças, se é 
internato, ou temporário, se é externato, mas· criada ao sabor da política. 
para fins políticos. Pode ser também escola particular, de um cidadão, or-. 
ganizada para os mesmos objetivos. 

Há ainda uma quarta categoria de e&cola, a comercial. Felizmente 
esta é muito reduzida, porque quem quer fazer dinheiro vai ap);car seus 
esforços em qualquer outro setor, que alcançará maiores r esultados. A es­
cola comercial dá muito resultado, quando vem unida à e,oeola política. 
Quando seu proprietário tem fôrça política, e consegue canali~al' para 
seu depósito as crianças quc o govêrno ou outras escolas particulares náo 
conseguiram abrigar, por falta de vagas, e que são mantidas mediante 
bôlsas de cstudos oficiais, então a escola político-comerci.al é altamente 
rendosa. 

Há portanto quatro categorias de escolas; a pública, ou estatal; a 
particular, ou confessional, religiosa; a política, e a comerc.ia!. :E:stes qua­
tro tipos muitas vêzes se mesclam e se misturam. A política interfere na 
escola particular, como a influ"ncia particular das famílias vence mui­
tas vêzes a demasiada ingerência governativa nas escolas. 

De qualquer maneit'a, quando se analifa a crise do ensino no Bra­
si�' é preciso ter presentes êstôs quatro tipos de escolas. Não podemos 
misturar tudo e sentenciar com uma única condenação. A escola particular, 
confessional, em geral, é ainda sadía. A prova está na sua procura conU. 
nuada . A !amília tem confiança na escola particular. A escola do govêmo 
é procurada, porque é gratuita, e ainda não está eivada de êrros doutri.; 
nários ou religiosos. A família cc;mpleta ou corrige em casa o que faltou 

. na escola gov~rnativa. A escola política e a comercial, que não sabemos 
em que porcentagem existam no Brasil, em comparação com as demais. 
fugindo à sua missão de educar e instruir, estão traindo os interêsses dá 
Nação e não têm o direito de existir. 

Quando se fa la portanto em decadência do ensino, é preciso distin­
guü' estas quatro classes de educandãrios, para dar a cada um o que lhe 
pertence, a sua parcela de responsabilidade. A escola particular, con-
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fessional. religiosa, não tem responsabilidade pela decadência do ensino 
no Brasil. Se alguma parcela lhe cabe, é tao sõmente pOr ser demasiado 
dócil. Muitas vê:r.es deverá ser , mais independente ,fazer um trabalho 
mais próprio. Aliás, o próprio Anísio Teixeira preconiza exatamente i~to 
na segunda parte de sua cOnferência. Apenas relega ' para o município, o 
que nós gostar:íamos fôsse' delegad à família. Os males da demasiada 
ingerência do poder civil são os mesmos, quer na órbita municipal, quer 
estadual, quer federal. Onde o govêrno se intromete demais, as coisas co­
meçam a andar mal. A diferença é apenas de quantidade; pouco num mu­
nicípio, mais num Estado, e demais no Brasil todo. ' 

A segunda ,parte da conferência de Anisio Teixeira é melhor que 
a primeira. Da página 44 até o fim, isto é, até a pág. 70, apresenta a , 
nova política educacional que deseja implantar no BrasIl. Esquec.eu-sc dos 
fundamentos filosóficos, hi.stóricos, doutrinários, e passou a expor o sis-. 
tema educacional que pretende fazer vigorar no Brasil. Nada de ori. 
ginal. Tudo imitado de outros países, sobretudo da América do Norte· onde 
'a escola de Dewey está passando por umll revisão e uma crítica muito 
séria. Ultrapassada lá na sua tert'a de origem, há muitos que a querem 
transplantar para O Brasil. Aliás, em outros livros, Anísio Teixeira se 
declara simplesmente divulgador de Dewey. 

Nenhuma centralização bUl'ocrática, mas tudo feito pelo município. 
A escola primária é competência do município, devidamente ajudado 
pelo Estado e pela União. E ajudado apenas financeiramente. Haverá um 
conselho educacional, em cada município, com poderes para dispor 'dos 
recursos financeiros, criar escolas, prover os mestres nccessál'ios, fiscali­
zar' etc .. Tudo dentro do plano geral traçado pelo Estado e pela União. 
Mas tudo no município. com feito e côres locais. A autoridade sôbre os 
diretores, os professôres, e os programas· é competência do conselho edu­
cacional. Anísio Teixeira não diz quem deverá integral' êste conselho_ 
Mas eu suponho naturalmente que deverão ser es homens mais capazes da 
comuna: o prefeito, o juiz, de direito, o médico, o advogado, os pais de 
família, etc. No município, é impossível fazer-se um conselho educacional 
sem induir os chefes de família. Na cidade grande, êste conselho pode ser 
um pouco despersonalizado com relações à família. Mas na cidade peque-·· 
na, o conselho, a despeito de tôdas as fôrças do munopó]io estatal, terá 
um profundo espírito de família; todos se conhecem, conhecem as pro~ 
fessôras c diretores da escola, conhecem os filhos uns dos outros: Será 
portanto um conselho eminentemente familiar. E o Vigário? Não fará 
parte? E o Padre Diretor do colégio ou escola particular, homem enten­
dido e experimentado em assuntos de educação, a quem as famílias con, 
fiam os filhos mais levados para que os corrija e recupere? E a Irmã SU.J 
periora, em cuja escola estudaram ou estão esl'udando a filha do pre~ 
fE'ito, do deputado e do senador, que, embora podendo ter o colé~io oficial 
para seus filhos, preferiram o colégio particular? ' :Estes elementos não 
serão naturalmente membros do Con ·' · rJ!1(;acão? Haveria uma 
possibilidade para os parUdários do monopólio estatal: fazer com que o 
conse.1ho fôsse todo de nomeação do govêrno, estadual ou federal. Mesmo 
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assim, porém, êstes elementos, por um caminho OU por outro, estariam pre.~ 
sentes. Até . como princípio de seriedade e garantia para a reta: aplica~ 
ção dos dinheiros públicos destinados à , educação; . . . 

. Seja como fôr, ou por quaFrazão fôr; o ' senhor ' Bispo Diocesano, 
o Yigátio,o Padre . Diretor OU a Irmã Sup'eriora, ' não· ficariam ausente1i 
do ·conselho. educaciona-l do .município. E aí estarià"uma situação excelen­
te pára a Igreja Católica: o gO,vêrno financiaria a educação, totalmente. 
Coisa que · atualmente não está fazendo, l'ecaindo grande pa,te dêste 
anus; para uma grande quantidade de brasileiros, sôbre a bolsa" particular, 
ou sôbre os recursos da Igreja, Na hipótese de se implantar realmente o 
sistema proposto por Anísio Teixeira corrigindo-sc, nattiralmente . as 
falhas e lacunas que apresenta, o que não seria difícil - o govérno fi~ 
nanciaria tôda a educação. O que é seu dever, · E a Igreja orientaria, daria 
aS 'normas pedagógicas, . os fundamentos filosóficos e doutrinários. Éu de, 
seJo sinceramente que a nova p.olítica educacional seja executada quanto 
ailtes. As ·vantagens para o Brasil, para a família, para a Igreja, seriam 
imensas. Certamente, o autor .do opúsculo não pensou bem nestas canse" 
qüências de sua escola única no Brasil. Se tivesse pensado, . e avesso como 
e· à .ação educacional da familia e da Igreja, teria excogitíJ.do um outro 
plano; uma outra política educacional, ' onde cstas duas influências pudes-
sem: ser afastadas. . 

Há na obra educacional de Anísio Teixeira, muito mais barulho Co 

rumor, do que realidade concreto e objetiva. Há muito mais demagogia 
d'o quc realização. O que aliás não é de estranhar, no clima em que vive­
mos atualmente no Brasil. Q . autor de Educação não é. Privilégio foi Di~ 
retor do Departamento de Educação do Distrito Federal, de 193~ a 1934, 
e depois, Secretário Geral de Educação e Cultura do Distrito Federal, 
em 1935 . Portanto, 4 anos de govêrno da educação, num período em que 
se dispunha dos fundos públicos com muito mais facili.dade do que hoje, 
p numa situação econômico-financeira de uma moeda muito. mais valori~ 
zada. E neste período. no Rio de Janeiro, se constl'Uiram apenas 33 escola$ 
primárias. Ora, recentemente, outra administração, em 'apenas 58 dias, 
cnnstruiu·27 escolas, segundo a imprensa carioca noticiou detalhadamente 
n(> ano passado. Há outros ramos .de ensino que se desenvolveram muito 
mais no ' Brasil, porque confiados a outros · administradores, em outras di­
retorias de ensino do Ministério da Educação. Haja vista, por exemplo, 
a llTande expansão do ensino superior, conduzido por uma política sádia, 
flexível, adatada ao nosso ambiente, sem copiar do estrangeiro modêlQS' 
ultrapassados. . 

. Não se trata, na obra de Anisio Teixeira, de promover e realizar a 
edncação do povo. brasileiro. Trata-se de mudar esta edu~ação, darJlhe· 
novos moldes :filosóficos; novos fundamentos doutrinários. A iniciativa 
particUlar tomou a dianteira, e realizou um vasto programa, orgânico, 
al'ttculado. Somente 'os Religiosos e Religiosas, mantêm no Brasil. 4.27~ 
obras educacionais, de todos oS tipos e graus, oficializadas ou n.ão. Seguu;' 
do o Anuário dos Religiosos, de 1950, em fase de conclusão no Serviço 
Gl'áfico do I.B.G.E;, nestas obras· estudavam 604.957 alunos, 90S quais. 
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,450.155 pagantes e 154'.802 gratuitos , 25,5% de alunos gratuitos em nOSSO$ 
'educandárÍOs. Naturalmente que esta situação incomoda aos que lêem li; 
'filosofia da vida por outra cartilha que não a dos princípios cristãos;' 
Uma estatização de todo o ensino, se fosse possivel, tiraria da Igrej a tÔQ:a 
e~ta população escolar, entregando. a aos indiferentes e sem religião. As 
lutas de religião não terminaram na Idade Media. Continuam ainda hoje; . 
provocadas sempre pelos inimigos de Deus, Em Moscou, nos países saté~ 

, lites subjugadQs ,ao bloco comunista, e nos países livres, onde us adversá-
rios trabalham sempre, em todos os setores, preparando ou promovendo 
o advento da revolução vermelha, : 

Os homens que o voto popular levou ao Congresso, nas últimas 
eleições, têm uma responsabilidade extremamente pesada e delicada. Com 
a batalha da lei de diretrizes e bases da educação, estão jogando o destino 
da Nação e do, regime. :Il:les escolherão, para 'o povo brasileiro, entre a 
liberdade e a ditadura, Reintegrarão a família , na sua míssãQ e nos 
seus djreitos, com relação à educação" 'Ou deixarão de lado, ignorando-a, 

, Todos os homens amantes da drmocracia, independente do credo religioso 
que professam, desejam sinceramente que o Congresso Nacional renove 
a educação no sentido da liberdade. A , grandeza de um povo está muito 
mais na grandeza moral e cultural de seus filhos, do que na prosperidade 
material , E esta grandeza moral e cu,ltural ' se constrói na escola, conti~ 
nuad6ra da obra de amor que o lar começou. 
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A BONDADE 

Pe. Paulo Moreira da Cruc S.D.B . 

• 

A 110ssa primeira profiss(j-l! de homens CÔlIsiste ent 
sermos bons. Isto é 11140 ! 

o que ne.tas linhas resumo. de pe •• oal quase nada há. Pro'curarei 
'apenas reunir o qUe 08 homens bons e de experiência pensaram e · escre­
v.eram. Se isto pode . tei" algum mérito, êste é o meu. . 

Bondade, flôr de caridade I 
Só a carida.de eonstroi, une e d'ignifi:ca. 56 a caridade mede a 

grandeza da alma ·e dá vida a tôdas as virtudes; só a carida de faz sentir 
o gôzo da própria humanidade. 

A bondade nos ensina a ,.er homens. E não podemos pregar a 
Cristo e seu amor, ond'e não há homens. A crise de hoje, é <J valor­
homem. E' necessário que a nossa geração', vazia e descrente, entenda que 
o Cristianismo não é uma superestrutura do homem, um simples agregado 
à sua .humanidade. De Cristo não se pode prescindir sem sa&er con­
seqüencias na edificação da personalidad'e. J esU8 ilÉio pode estar somen­
te à margem da vida humana; deve nela ser integrado. 11. algo necessário 
ao sêr humana, de modo tal que ninguém chega à plena madureza racional 
senão através de sua incorporação com Cristo. 

uTôda a humanidade, e cada sêr humano em particular. necessita. 
com a urgência trágica de Pedro submergindo na. águas, estender a mã .. 
a Cristo, para que o livre e ... lve" . Todos 09 que sentem profunda e since­
ramente no seu íntimo, vocação p iloTa a bondade. que é caridade, não po" 
dem recorrer a outra cátedra, senão à daquele que foi chamado o U Bom 
Mestre. I 

A caridade nada mais é do que a fot'llla celeste de amor. SO' eacu- . 
tarmos a Bossuet. êle nos dirá: .. Deus colocou algo em suas criaturas, Que 
lhes .erve de meio para voltarem à oua fonte, para retornarem ao seu au­
to'c e ~8te é o Amor" . 

o. N:;sto t:onhecerão' que 'Sóis meU8 discípulos. que VOa ameis, una a08 
outros " . 

.. O amor é a pleuitude da lei, e quem ama o próximo cumpre 8 
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lei" (São Paulo). 
A lej do amor leva Deus a tôdas ao partes. Daqui a transcedência 

do ~m~r; ' amar" divinan'l.ente~ "·como. Eu 08 tenho .aIr.do·'. Não .6 amar 
divinamente. mas amar a Deus nos hOlnen.s. Daqui também. a fôrça da 
conhecida frase: "Cristd nos pobres". E ' devemos amá-lo& como a Cris.to .. 
para chegarmo. à unidade do próximo com Deu •. · Quem afirmar que ama 
a Deus e não ama o seu próximo, é mentiroso I. (SãO' João) • 

. A caridade-, o amor. a bondade .. constituem um vínculo dace e sau .. 
dável que ilumina a inteligência e inflama o coração. 

Com ela o indigente é rico e, sem ela. o rico é pobre. A caridade 
faz-nos forte" nas . adversidade., moderados nos êxito., tranquil08 na luta 
contra as paixóes, alegres em percorrer os caminhos da virtude. Nas ten­
taçõ~ é escudo i ·no serviço do pTóxÍmo é generosa. E' serenament.e .alegre 
com 09 bons . e herõicamente supo'rtadora dos male •. 

Amor, caridade e bondade I. Quem diz que e.tá na luz e odei .. seu 
irmão, até agora está na·3 trevas (São João). O amor não se explica. Vive-

· '!'se. :Donde ite .conclui que () amor do Cristianismo não provém do fato de 
· êle possuir a divina doutrina do amor. mas porque é êle uma ·vida de ··a" 
mor, de caridade e .de bondade. 

O amor é vida, é perfeição, é plenitude. Cadáveres ambulantes são 
~o'dós . aquêlcs Que pretend'em passar po·r ~ri8tãos, quando não ajustam. a 
'sua vida no amOl', na bondade. '-Quem não ama. p~rm.anece na morte n 

(1 J<13, 14). ' 
Se todos procurassem amar uns aos outrds com a caridade e bon ... 

·dade do Divino Mestre, então o paganismo odiem(j sairia com a mesma 
exclamação qu.e pronunciaram os .pagãos de Roma, com relaçáo aos pri­

.. meiros cristãos: te Olhem como se amam" • 
... .. ... Todo. os Evangelhos e escritos do. Apó·.tolos traduzem .. a primazia 

· do amor. e · da bemdade. não só na· doutrina. ma·. sobretudo na vida. Eis, 
resumidamente, a . caridade. que é amor, que é bondade. 

Passemos agora: a c.onsiderações n:!l.ais precisas sôbre a bondad e co .. 
mo tal 

· . 
· mos 

Bondade, expreosão de personalidade! 
Queremos s~r grandes? Por que, então, 

bons? 

- ... nao pnnc~plar com o ser-

. '. "O hom.em é a perfeiçao do universo; o espírito ê a perfeição do 
.·homem; o' al'llOr é .a perfeiçao do espírito; ·a . carido.de a perfeição do amor" 

(São Francisco de Sales). Daqui. a coonclusão: se começarmos pela bon-
· .dade, ehegar~J.o3 pouco a 'pouco' a uma .extensão da personalidade que .se­
, rá. plenitude de verdade e .de· bem. . 

'. A .bqndade, c~m ·e.feito, P05SU~ ·misteriQ8as ··irradiações espirituais, 
é tão' suave e encantadora, tâo modesta e fimle, q\.4e· somente ela sabe dar -
aeas aos' nessos .pensanlentos. Bab~ estimular n05&09 ·afetos e slabe arrancar 

. do nosso coração infinitos ff:Curs08 para o bem. 
". . ... : .. A ·:bondade· participa do poder e da beleza do amor; passui a per-
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. . ' . '. ' 
feição ' ê"Piritual ' e ' o ,poder dos ' milagres, ',oriundos da àailtidade, Po.sui , 
grandes i1ituições, , .. A .. im, quandO" um coração bondoso '!te aproXim'a de 
nó., vem carregad'o",da. , inliondáveis',,'energias ' do 'amor' e da santidilde, ,;A 
luz maravilhosa que irradià o coração bom :circun'àa· a todo&, opera tran8-
formações inconcebíveis'. ' A , bondade assimila 'o bem e o' irradia. " 
,' , ', ,': Mas a bondade, como ' fator de expansão ' d'á personalidade, tem 
seu. inimigos: soberba, falta de espírito de sacrifício e i~pureza. A bondá~ 
-de reinará $e cO'I1seguit ~ tríplice vitória sôbre aeU8 jnimigô$~ ' Então a hu:" 
,rnildade, o ' sacrífíefo ' e ' a ' pUl'eza 'conStituirão a trilogia .abre: a qual se as~ 
senla ' a legítima bondad'e. , , ' , 

A soberba; o .egoÍsmo em tôdas as suas formas e a im~ureza ' são' 
trê9 vícios que encerram a personalidade dentro dos Iimjte~ ' da d,e'struiçâó 
:e da ' morte ~ Lilvra'ndo-s~ desta tríplice esçravidãó, goza-se de uma: paz 8etn 
limites, prometida por Nosso Snhor. .. ' " , 
.:. A soberba rouba '8 paz;' o egoísmo mata a ' paz; a irnipureza ' suja a 
paz, e, sem paz, não ' há possibilidade' de existir 'a bOndade. ",' ", 

A bond'ade consiste em querer o ben. e em fazer · ó hetll. Apodera-
'se, então, dos pensamentos, comunicando-lhes sua· ·.própria. virtude; órie:n­
tando-se para o I;>em. Então, 09 penáament08, como ' abelhas induotrio""s"e 
la.boriosas. carregadas de p61en, nao ' pensam. ·senao· em fabricar ' o meL ·1.:. 
.dênticà tarefa realizam os sent1t"nentos que surgem ntl · ·éora.ção~ eII1 -~o'nta" .' -
to com a luz da bondade, .adq.uirem matizes en,c.antadores que eon3tituem á 
belleza do 'viver, para si e para 08 outros . . 

As ·palavra."" expreS'são d~stes maravilhosos pelL~amentos. traduzem ' 
tôdâ doçura daquele mundo intériof, e como que nos apl'jsionam. nas suas 
delicadas rêd'es; .. Quem seria capaz de descrever os mistérios que en~ena ' a 
·lin·gua2'em de um coração bon'doso'~ ' abate 09 :gigante·8~. afugen:ta .08 ntdnS~ 
hoi, ressuscita Cls morto"s, 'abre horizontes, ·constrói jardins, fertilíza . deae~ 
-to~ cria corações navos, converte ··a noite em pleno ' dia, de'9tró"i a dor, se--
meia alegria, ter·na-se o sorriso de Deus no' rosto do homem... · . 
.. .. Deus dispôs que não ,se possa 'fazer 'nenhúm 'bem ao ,honie.n( eenãQ 
amanda-o.. Por isso a bemaventurança assim reza: .. BemaventuradO"s ,os 
-mansos de· coração, po:rque êles pctasuirão '81 terra u. J osué foi cleilto para 
.goveTnar. O' seu povo PQrque . era ··0 maia manso . entre de . .filhos do's ho:.. .. nlens , . 

S6 a bondade possui o segrê<;lo de tôdas as transformações; por 
is.o ela é 'a virtude fo'rmadora por excel~ncia "' , ' 
, ' •. A , bondade é uma ,virtude mocf.sta di.se Guibert , Não é 
'brilhante co~o. '0 , gênio, nem- ruidosa como · Q valor guerreiro.. Eseon~iida 
na sombra e no silêncio, faz" o .. bem" e com ,<lle -$e"conlenta. , Não é, desMs 
plantas altiva .. ,que "desafiam', as ..rturas; prefere ', a ' fecundidade, do .. vales 
escondido •. J; 'do nÚmero daquela;, virtudes , humildes que .. 'segund'o 'a 'ex'-
preBlião ,de, São ,Francisco' d" Sales. florecem ao pé da Cruz'" • ' , ,:-

\. ' Ap'es"r , de sua modéstia:, como é profunda 81la ação nas almas! 
Continua' Guibért:'" Cemvêzes temos experimentada esta', aÇão : da 
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bondade. Olha.ea benévolos noa têm consolado nas triotezas. Doces e · =u. 
fortadoras pa.lavraa l'eSSOarQtn em nossos ouvidos. como a música celeste 
dêete mundo, 8ua.vemente abrandando a8 nossas penaS' OI • 

lntere88ante é a relação enbe a bondade e a liberdade. Todos te" 
mos o sentimento nato de no·ssa liberdade e a defendemos com uma lor­
ça sem igual, com a máxima reação • Todavia. em muÍltas circunstâncias, se 
não entregamo\l a n.0888. liberdade, nos e5Cr&vizamQs; ao cont-rário, 8"e a en­
tregamO~t reconquiatamlOs, então, uma a.rnpla liberdad'e ~ Assim, por exem­
plo, o menino que não se entrega, não se forma. Entregando-se fortna-se. 
e com esta fonnaçao se prepa.ra. para ser livr.e. M~ é a. bondade que POS" 

8uÍ o segrêdO' dê8~e aparente, fracasso da 'liberdade, para posBuí-la em for­
ma superior. 

, ' ' ,f\ bondade atrai as almas. ilumina-as. reform~·a8, dá-lhee alegria 
e paz; fortifica nos combates, e leva a feliz término 08 sonhos. Oa pellsa.­
mentos bons embelezam a alma e levam-na a irrad;lal' continuamente a 
sua bondade. Como é maravilhoso estar junto de um cOTação bondoso I 

O bem cO'ração está dotado de um instinto quase , divino para in­
tuir. advinhar. prevenir. Assim, nada lhe é oculto e indiferente, porque tu" 
do tem um valor para o seu coração' . O coração bom tem o dom de ser 
oportuno e delicado. Sua humildade o faz prudente, comedido, recolhido; 
puro. Insiste seln estar a golpear; persevera sem ser molesto; defende sem 
fazer alarme; triunfa' sem SIe gloriar; domina, embora não' o pareça. 

O coroação bondoso parece que vive num outro mundO'. .;:, m'al'a­
vilhoso o poder dêste coração, ., Ele penetra na nossa psicologia e a conhe­
ce peça por' peça, Desarma-nos e arma-n.os de nO'Vo e forja em nós uma 
nova personalidade. a despeito dos fracassos de todos o. ou tros método •. 
Veja-se, ppr exemplo. 08 grandes e numerosíssimos fracassos dos métodos 
p&cológicos que foram superados por um só gesto de bondade . . 

Toao d caráter de um homem se forja em seus pensamentos. Ca­
da indivíduo é mais f.liho d;' seus pensamento. de que de .eu. pais." Quem 
pensa habitualmente com pensamento'. de bondade t não está longe de ser 
santo" • 

Palavra. bondoaas! Nem 'sempre podemo. fazer chegay à via dos 
fatos nossas bdas intenções. ' Nada, porénl. nos impede de chegar a todos 
e em qualquer mom_ento, com uma palavra que expl-imC!. os noSSOs melho" 
res e sinceros desej os. 

A palavra chega a todos. e pode expressar tudo. "Tão importante 
é esta ação d'as palavras bondosas, que elas encerram em si a mensagem 
mesma de Deus; al redenção, a fé, a doutrina da Jgreia. isto é. tud'o o que 
Deus-Amor quer comunicar para. salvar os que O amam ,- • 

A palavra chega à inteligência e ao coração. Arranca as almas da 
igl\orância levanuO'-as até Deus.: Põe bálsamo nas feridas. luz nas mentes. 
agilidad:ea nos .membros, liberdade nas cadeias que nos prendem. 

O nos,o linguajat seja. doce. franco, claro. sincero. natural e ve" 
raz. 56 a.sim tem êle dignidade e pode, enltão, ser chamado cristão. 
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.. A nobreza sobrematuraÍ das nossas alma" deve manifestar-se na 
"""",,,to da. palavras impregnada. de verd .. de CO de amor'" 

A bondade também se mamfe.t .. na exercício do be1l1. A fôrça da 
palavra .. ão as obra. (São Bernado). Santa Agostinho acrescenta: "falar 
maia cdm a. obras do que com as palavras". Foi ê&te o modo divmo de 
proceder do bom Mest.". do Mestre divino: "J esua começou a fazer e a . .. enSInar . 

Trabalhar é dar algo de si mesmo. Dar emtodos os sentidos; uma 
dádilva material ou espiritual; dar uma palavra. um sorriao. um olhar bon­
doso. o melhor de n0880 tempo. o melho>r do nosso ellpÍtito. ~ dandó que 
se recebe. "Tudo o que fizerdes a um dêates pequenos a mim cJ terei. feito". 
São João é ela TO e preciso: to Filhinhos meus • . não amemos só de palavras e 
com a língua. mas com obras e em verdade" (I Jo 3.18). Nosso Senhor 
nos traçou o caminho do bem e da verdade. O Catecismo nô-I .. recorda 
quando diz: "Dar" de comer a quo tem fome. e de beber a que tem sêde. dar 
"de vestir aO' desnudo, pousada ao peregrino; visitar os enfermo8 e os en­
carcerados e enterrar os IIl0rto5". 

Não esqueçamos o provérbio da Bíblia: •• Agrada mai.. a Deu" a 
prática da caridadé e da jU8t;ça que o o'ferecimento d .... vítima,," (Prov. 
XXI, 3). 

"Enquanto temos tempo, façamos o bem" (São Paulo). Sejamos 
bons, vivam0'9 na bonoode. 

Concluamos . Todos têm ânsia d e felicidade. e o sonbo dourado de 
tôd.a as idades. Mas. qual é a nOSSa verdadeira felicidade~ Deus, princí­
pio e fim da vida hum .. na. Como cregar até Deus? Caridade, amor, bon­
dade. O " mundo quis construir-sCl sem virtude.; e o resultado ~ Agoniza na" 
podridão dos vícios. Mas junto a tan-tas trevas há também luz, muita luz. 
Esaa luz são as alma! que o' conheceram no próp.l'io oaminho e tivcrtlUll c.o­
"ragem de forjar-se na virtude. Alma" que souberam triunfar. A bondad'~ 
constitui para ela a glória e a felicidade. São cópias daquele que é Verda­
de e Amor. Por i •• o o mundo ainda se sustém. por"que há! almas boas • 
•. Não' esqueçamos 00 dez justos da Bíblia que podi'arn. ter impedido a de ... 
truição e o castigo" .. 

Estas palavras não são somente para finalizar. São um challltado. 
O campo está aberto. Fazem falta ",Imas valentes que deixem de sonhar 
em reformar o mun.d'o, para começar a reforma de si próprias; alm'a"s que 
comecem o trabalho da própria transfiguração; pois uma alma que se ele-

I . d .. va, e eva consIgo O mun d .. 
Caminhemos em caminhos de luzi Cantemos com nOssas obras a 

glória daquele que n09 fez reflexo. vivos da sua Divina Bondade! 



ADMINISTRAÇÃO" DAS CASASRELlGIOl?AS 
" " . . . ' .' 

o problema da conservação de alimentos " " 

" Observações Gerais 

D1'. Pf,erre Aubry 
(espedi!l para a Revista da CRR) 

O assunto que vamos abordar prende-se à conservação de alimeu.. 
tos, mas antes de" entrar na matéria lembraremos que nêle está também 

" implícita a idéia da "produção . Se esta última é etapafundamcntnl para" o 
"abastecimento da"s populações, não podemos deixar de reconhecer que 
a conservação se sobreleva em importância. Tanto assim é que, em tôdas " 

"as épocas, a preoctipação em conservar os alimentos antecedeu à de pro­
duzi-los . 

Dados históricos nos indicam que o homem primitivo" se alimentava 
de caça e de pesca. Q-.lando bem sucedido na caça, comia a fartar, mas 
passava fome nas épocas de escassez, já que desconhecia qua'lquer método 
de conservação para os seus alimentos. " "" 

Com o desenvolvimento das técnicas, chega-se à época em "que o 
homem já cultivava a terra, domesticava os animais, visando formar re­
servas alimentícias mais seguras, mas esbarrando sempre com" o problema 

" da conservação dos alimentos nos pcrío<ios de abundância " para oS de es-
"casse7.. " " 

Muito cêdo parece que o homem lançou mão da deshidratação, 
expondo a carne ' em pedaços fmós à "ação de raios ultra-violetas do sol 

" e a"o vento"" para assim; conscrv:l"la, processo que ainda está em 'uso até 
os "nossos dias. O processo da "deshidratação" fof largamente "" usado na úl" 
tima guerra mundial, com "a " finalidade de abastecimento de tropas a "di~­
tâncias considerávefs da base e para poupar " espaço' nos t.ransportes" Além 
da deshidra.tação, os nossos ancestrais também 'Usavam a salga dos aqinien-< 
tos atim de prolongar a süã conserVação," íacilitando"_lhes provisões "para 
longas viagens e " migrações. "Os gregos já empregávamo sal coj'no " con~ 

"servador, antes da " era cristã, e o próprio" Plíriio afirmava que nao havia 
-- na natureza nada mais útil e valioso que o sal e o sol. 

" A defumação também foi conhecidil--há muitos séculos e empregada 
. como coadjuvante na conservação " dos aUm"entes. " "" 
" No século XIX, surge "grande progresso na arte de" conservação dos 
" alimentos, com a "observação e as pul1licações de Appert' sôbre a coriser-
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vação de alimentos em recipientes fechados e submetidos ao calor de ba. 
nho-maria. Com o aparecimento posterior dos autoc1aves à pressão e dos 
recipientes de fôlha de flandres a conservação pelo calor tomou grande 
incremento. 

O frio natmal corno conservador de alimentos, já era utilizado des.. 
de a antiguidade pelos povos nórdicos qu~ dispunham de rigoroso inverno, 
mas sàmente com a invenção das máquinas de compressão é que se ini, 
ciou a era do frio industrial em larga escala. E sàmente em 1870 conse­
guiu Tener transportar carne em navio frigorífico de Rouen a Buenos 
Aires. O frio industrial foi evoluindo e chegou a ser o meio mais usado 
na conservação de alimentos. 

A conservaçao possibilita o abastecímento normal da população e, 
principalmente nos dias de hoje, permite a redução dos preços. A medid ... 
que as cidades cl'escem, que se adensam as populações, que se distanciam 
os centros de produção, o tema da conservação dos alimentos, torná-se 
mais atual e palpitante, Apologistas do alimento puro curvam-se em face 
da impossibilidade de atender às exigências do abastecimento, Por isso, 
a conservação é um tributo que a humanidade paga, às vêzes pesada­
mente, pela sua civilização e pela expansão de seus núcleos populacionais, 

De maior ênfase sc reveste o assunto ao refletirmos sôbre o volume 
de perdas de alimentos que se observa em todo o mundo, inclusive para 
infelicidade nossa, no Brasil, pela deficiência ou ausência de meios de 
conservação adequados . 

Apesar dos ingentes esforços di.spendidos para a conservação c meios 
eficientes de conservação, ainda não chegamos a um método que possa 
ser considerado ideal. 'Depois que a Academia FranceSa de Ciência~ deu 
seu vered;cto favorável ao método Appert e depois do frio . artificial como 
agente eficiente de conservação, não pararam aí as buscas de novos pro­
cessos com o objetivo de melhor proteger os alimentos destiJUldos à .ali­
mentação humana. 

Lancemos um olhar para o enIatamento assético Mal'tin, para a 
Uperização e para a esteriHzação comercial do 'leite e teremos então a 
justa medida do trabalho desenvolvido pelos cientistas interes_ados em 
aperfeiçoar os métodos de conservação, porque até hoje menhum dêles 
pode ser considerado como perfeito. Tomando como exemplo os métodos 
de aplicação de temperaturas, calor e fri.o, indubitàveImente, oS mais im_ 
portantes e mais difundidos, vejamos alguns dos defeitos que apresentam, 
criando às vêz€s obstáculos intransponíveis que a técnica ainda não 
conseguiu remover. 

O conceito da aplicação do calor é de que a conservação do alimen­
to é teàricam,nte indefinida. Entretanto, sabemos que, na prática, a du­
ração é muito limitada e que os caracteres físico-organolépticos do alimento 
se alteram enquanto o valor nutritivo, pela desnaturação das proteínas, 
desequilíbrio de sais e destruição de vitaminas, é sensivelmente prejudi_ 
cado. Mas juntamos a isso os defeitos dos recipientes utilizados nas con­
servas enlatadas e traduzidas pelas diversas manifesta.çóes da corrosão, 
porque a temperatura foi excessiva ou porque a estanhagem foi defeituosa, 
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ou não houve o necessário envernizamento. E no entanto, os êrros de 
·esterilização poderão causar danos muito maiores do que simples enegre_ 
c~ento da superfície interna das latas ou das manchas violáceas habitual-
mente encontradas nas conservas de peixes. . 

E ' de conhecimento geral que a melhor rCfrma de aplicação do frio, 
isto é, aquêlc que permite a fixação do alimento por tempo prolongado, 
possibilitando armazenamento e transporte a distância, é a congelaçao. 
Entretanto, grandes são as dificuldades suscitadas por êsse processo e nas 
principais capitais brasileiras muitas vêzes assistimos aos movimentos 
populares contra carnes assim conservad~; pdncipalmente porque a 
congelação foi mal conduzida e a descongeJação não obedeceu a condi. 
ções técnicas apropriadas . 

Pois bem, êstes dois exemplos são suficientes para mo.strar que 
todos os métodos de conservação conduzem a defeitos, alguns dêles' gra­
ves e que a técnica não consegue eliminar . Eis a razão de perseverante 
trabalho dos cientistas em busca de melhores métodos de conservação 
de alimentos. 

Etapa de. estudos e experiências com antibióticos para conservação de 
alimentos. 

O sucesso decorrente do uso dos antibióticos no combate às infec_ 
ções c, mais recentemente, a sua introdução em nutrição animal para 
obter o crescimento e engorda mais rápido, abriu caminho para o emprê~ 
go· dessas substâncias contra a decomposição dos alimentos. 

Desde 1941, grandes equipes de cientistas estão se dedicando ao 
estudo da aplicação de antibióticos na conservação dos alimentos, e os 
progressos nêsse sentido têm sido extraordinários. Ao lado dos antibió­
. ticos de ação limitada sôbre poucas espécies bacterianas, têm-se des'" 
:coberto alguns de grande espectro de atividade, sôbre grande e variado 
número de bactérias . 

. A primeira tentativa foi feita em 1944 por H. L. A. Tarr, em 
Vancouver, no Canadá, que usando ácido penicílico, náo obteve ~xito na 
conservação do filet de peixe . Também Curran e Evans em 1946, experi_ 
mentaram a penicilina na conservação do leite, porém sem melhores re-· 
sultados devido à diversidade da flóra microbiana existente no alimento. 
Melhores resultados tiveram mais tarde, E. J. Foley e J. V. Byrne. 

Os trabalhos prosseguiram em outros s'etores e, em 1949, Ander­
sen e Meischner no Laboratól"io Regional Oeste de Albany, tentaram o 
emprêgo de diversos antibióticos. Em seguida, em 1951, Bohrer apresentou 
o seu trabalho e E. J. eameron os resultados das provas técnicas da 
National Canners' Association. . 

O entusiasmo do.s tecnologistas de alimentos não arrefeceu diante 
das tentativas emprcendidas ' com o objetivo de obt~nçãu da chamada 
esterilizaçao fria. Em 1952, Tarr e colaboradores, experimentando 14 di-o 
ferentes antibióticos, verificaram que, enquanto os seletivos não tinham 
ação, os dc amplo espetro definitivamente prolongaram a conservação do 
filet de peixe . Os mais efid':mtes em ordem decrescente, foram a ciora. 
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tetraciclina, a oxit~traciclina e o · cloranfenicol. . . . 
. É · assim que GolClherg e colaboradore~ em 1953, experimentando '6 

antibi6ticos', evidenciaram 'á eficiência qe alguns dêles na conservação 
de carne moída de bovino e, no mesmo ano, Weiser e colaboradores con­
seguiram, pela infusão da Aureomicina (clorotetraçiclina), conservar cart 
caças de"bovinos em temperatura ambiente. Ainda em 1953, Lepovctsdy 
p. colaboradores experimentaram "in vitro" os três antibióticos usados. por ' 
: Tarr e colaboradores de . Golberg e isolados de 492 àmostras de carne em 
estado de decomposição. Verificaram assim que das 93 amostras isoladas 
da carne; 81 eram sensíveis à Aureomicina (clarotetraciclina), 77 à oxÍ­
tetraciclina e 74 ao clorollfenicoL Desta maneira 'ficou evidente a efi­
ciência da cIorotetraciclina . Êstes resultados foram confirmados em 1954-
por Weiser, Kunkle e ·Deatherage. 

. Multiplicaram-se, ?ssim, os trabalhos sôbre o assunto, convindo as­
sinalar o de Farr e colaboradores em 1954,. Kohler e colaboradores em 
1955 e o de :B'irman e colaboradores em 1956. 

O problema de antibi6ticos na alimentação e vários aspectOs da 
saúde pública ' foram discutidos na Primeira Conferência Internacional' 
sôbre o uso de antibióticos na Agricultura, no mês dc outubro de 1955. 
No decorrer dessa .conferência Dl' . Tarr afirmou: "Já prolongados estu~ 
dos 'demonstram ter sido a Aureomicina ' (clorotetraciclina) sempre mais 
ativa, todos os' nossos trabalhos deverão sel' conduzidos com êstc anti-
piótico" . . 

tstes assuntos também foram focalizados durante o IV Simpósio 
.Anual de AntibiótÍ.cos. Novamente em julho de 1957, em Londres, du~ 
.rante a Conferência Internacional de Suplementos Qulmicos na ' Alimen_ 
tação, o assunto mereceu uma relevante consideração. Nos princípios de-
1958, o Dr. F. S. Thatcher, dos Laboratórios Canadenses de Alimentaçã() 
e Drpgas, contribuiu com uma boa revisão do problema sob o tema dos· 
"Antibióticos na Nossa Alimentação". . 
. Fina'lmente em julho de 1958, no IVSimp6sio dos Aditivos Ali. 

mentares em Paris, Dl' . Wilbur' H. Miller, apresentou tese sôbre a1>-. 
. pectos práticos de tecnologia antibiótica . . . 

. Na base de todos os estudos ci.entíficos e realizações práticas, pode­
mos aiirmar o seguinte: 

Para que o antibiótico possa ser útil na conservação. de alim~nto$> 
necessário se torna que preencha certas condições fundamentais como . 

• 
~eJam : 

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 

não seja t6xico; 
seja. ativo em doses diminutas; 
possua largo espectro de ação; 

• •• seJa economICOj 
não altere os carácteres organoléticos dos alimentos; 
seja eliminado .{lU destruido no alimento pelas enzimas pró-
prias ou pelos processos culinários habituais. .. 

Podemos nêste ponto afirmar também que a Aureomicina é o an+ 
.tibiótico que corresponde a tôdas essas exigências. 
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.- :". 
A Descoberta' da .Aureomicin·a. , 

.... TranscolT~U; hoi 'poucos mêses, o décimo aniversário da · descobertl 
da A].Ireomicina (c1orotetraciclina), pelo Dr , Benjamin 'Duggar. Ades­
coberta foi levada ' a 'efeito nos Laboratórios Lederle da América Cyana. 
mid em Pearl River (Estado de Nova York).~ruitas das pessoas que hoje 
usam a Aureomicina, conhécem_na ' apenas ·'éomo "mais um antibiótico"; 
não sabem, contudo, quanto trabalho e sacrifício custou a sua obtenção. 

Em 1948 um grupo de cientistas reuniu"",e na Academia de Ciências 
de Nova York para ouvir o relatório sôbre um nOvo antibiótico; anuncia­
va-se que seria o mais poderoso dO,s antibióticos até então conhecidos do 
homem. 

Os patrocinadores daquela conferência assim · como os cientistas 
.presentes formaram no grupo dos que haviam lutado pela descoberta de 
um antibiótico de amplo esp4'.Ctro. Dirigia a conferência o cientista da 
Cyanamid, Dr. Benjamin Duggar. 

Já nessa época a penicilina estava sendo produzida por um môfo 
de gr.ande tamanho, mas ° Dl' . Duggar achava que se,ia possível desc 
cobrir um medicamento mais eficaz entre os môfos menores. Centenas de . . . 
amostras de terra foram remetidas ao seu laboratório; de tôdas as parte:'! 
do mundo. A fim de executar o programa de seleção, foi organizada uma 
equipe formada de químicos, bacteriologistas, farmacologistas c outros, 
e$pecialistas . Em um ano, esta equipe examinou cêrca de 30, 000 dücren~ 
tes espécies de môfos, dos quais apenas 3.400 passaram nas provas. En­
tão em uma pá de terra apanhada nos terrenos da Universidade de Mis­
souri, fo i encontrado um môfo quc dcmonstrou ser eficaz contra mais de 
50 espécies diferentes ele ' germens. O nome AU1"comicina é . devido a côr 
dourada do nntibiótico. Na reunião já referida os cientistas foram infor­
maelos das conquistas ,da nova- substância, rn.as a maior vitória do an~ · 
tibiótico foi ter provado a sua eficiência contra muitas infecções bacte­
rio1ógicas que estavam além do alcance de qualquer droga até então 
descoberta. . 

Ao término da conferência, os cientistas compreenderam que ti­
nham assistido 'ao nascimento da maior arma do homem 'contra as infec_ 
ções. E' justamente a mesma arma que, hoje, proporciona Sel\ recurso 
para defender a raça humana, contra a deterioração e perda de valiosos 
meios de alimentação , 

(Continúa no próximo número) 
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OBRIGATORIEDADE DO CURSO DE PASTORAL , 

Respondendo Il mna nossa consulta, rcceb"emos do Revmo. Pc. Ar-
cádio Lat't'aona, 'Secretário da S. C ongrogação dos Religiosos, a segui .. te 
carta que publicamos na í1.te,q .. a, tradtt»indo do italla1io. 

SACRA CONGREGAZJONE 
DEI RELIGIOSI 

Rcvcrendissimo Padre, 

Roma, 3 de março de 1959 
• 

• 

Em relação à carta de 6 de fevere.iro p. p. enviada por V. Revma., 
posso comunicar-lhe o seguinte., . 

O ano de pastoral, depois da promulgação da Constituição Apostólica 
"Sedes Sapientiae", é obrigatório para todos os neo·sacerdotes religiosos, 
enquanto os e-studos clericais para ditos neo-sacerdotes não terminam no 
fim do quadriêI)i.o teológico" mas depois do "curriculum pastoralc" d'e 
que se fala no art. 48 dos Estatutos Gerais da "Sedes Sallientiae", 

Portanto o Sacerdote de quem faola V. Revma., mesmo tendo sidO' 
ordenado em novembro de 1956, é obrigado a freqüentar o ano de Pastoral 
já que a Consto Ap. "Sedes Sapientiae" e os anexos Estatutos Gerais, ten­
do sido promulgados no dia 31 de maio de 1956, começaram a vigorar três 
mel1es depois, isto é a 31 de agôsto de 1956. 

Quanto, porém, à jurisdição ' para 'ouvir confissões; nada impeda 
que dito Sacerdote continue a uslrfrir da mesma, ainda mais que o curso 
de pastoral é um curso teórico-prático, isto é, unido ao c:l!:ercício do mi~ 
nistério pastoral. 

de V. Revma devmo. 
Pe. Art:ádio Lnrraona C. M. F. , 

" 

A cotmtlta. que tiOS foi iz"resentada por uma COllgTeg(l~íí(l Reli­
giosa; foi a seguillte: 

, Nossa Congregação, tal como outras, goza do privilégio de seus 
membros poderem ser ordenados ao finalizai· o 3.° ano de teólogia. Um dos 
padres de nossa Congregação foi ordenado em novembro de 1956, ao con­
cluir o 3.0 ano teológico. Em fins de 1957 o padre em questão concluiu o 
4. o , ano de teologia e, logo em seguida, feitos os d'evidos exames, recebeu 
jurisdição para ouvir confissões. " , 

Pergunta-se: 1) Tal padre estará obrigado a cursar o ano de pastoral 
prescrito pela Constituição ,Apostólica "Sedes Sapientiae"? 2) Em caSo 
afirmativo, dever-se-ia cassai'-lhe a jurisdição durante o ano de pastoral? 
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DA PRECED~NCIA DAS RELIGIOSAS NA MESA DA COMUNB~o. 

CONSULTA: A Inslruçao. reservada de 8 de Dezembro de 1938 .,óbre· II 
coom."hao frequento proibirá. também às· rel-igi'osas a observânci" da ·.precedancia 
ao se aproximarem da s. mesa! 

• , . • 
• 

. : .0.' ,ilustre remetente desta pergunta infol'll1a; , gentilmç:ntc, que a conSulta 
andou pelo Brasil inteim, e . '~não foi. encontrado quem pudesse .escrever' a . respci~ 
to", Perdoe-nos o prezado colega a suposição de que não foi encontrado quem 
quisesse manifestar a sua opinião sôbre est~'- questci.o · uni tanto delicada, lHas fre­
qüentemente levantada por sacerdotes e religiosas, Ainda que, diante disto, 'pare­
ça arrogância da nossa parte, tentaretnos dar uma re.sp~sta1 atendendo assinl ao 
digno consulente e .às irmãs · inter~ssadas . 

A Instrução, 1)01' nluito!;i crrôneamente considerada secreta., foi cl1amada. 
tesel'varla, porque náo Ioi publkac1a 110 Comentário oficial da Sé Apostólie<.t e 
não foi endereçada a todos os fiéis ou pessoas t:nl geral, rnas únicamcnte aOS 

ExtOOs. a Revmos. Srs. Arcebispos, Bispos, o.rdinários locais e Superiores maio­
res da.s Ordens c Religiões clericais. o. seu escopo era duplo: a) proteger a liber­
dade de . consciência,. e b) ga rantir, quanto ' possível, a recepção · digna: e fTutuosa 

, . 

da s. comunhão. Sob êstes dors aspectos genéricos quis .. sem dúvida atingir tanto 
os seminários e colégios, como também a5 comunidádes religi95as. Segue-se isto 
claramente do títúlo,' vasado nêstes têrmos : Instrução, .. sôbre a comunhão co­
lidiana-'hàbitual e quase geral nos seminários, colégios, 'comúnidades Incsmo ' re-
11.g;o.ias e dos abusos a evitar nelas. Int~rpretando o sentido· dêste dOclll11cnto, Lar­
raótia ·.esc.reve sem . nenhuma ressalva.: O que, em atenção à natureza humana 
~tçu; as.stleta vilescunt", fo i pos~íveI temer e conjeturar, cleu:...se realmente, cómo 
a t'xj)eriência demonstrou. Pois a iecepç.ão geral, frçquente e cotirlian.& da Ssma', 
Eucaristia .que . costuma . ser f~ta , nos . seminários e comunidades relilfiosas, tomo 
iambém nos . colégios, " , foi, frequentemente, a causa de nma comunhão verda"" 
deiramcllte sacrilcga, ,por ter · si.do. feita COI11 a cOIlsciênc.ia de pecado ~rave e peto 
temor de que a omissão pudesse suscitar nas demais alguma suspeita acêrca do 
verdadeiro est:ado da alnla, etco, muitas vezes tanl1)ém sem reta intençao c por · 
motivos lUeratt:Ientc humano~. Ninguém que tiver alguma experiência, ignora até 
onde vai a verdade de tudo isto (CpR, XX(1939), p, 213), A própria Instrução 
lembra as comunidades religiosas expressamente (cf. II, 2,c). Olhando para as co­
inttnidade. religiosas, muitas vêzes ~'Ql11postas de candidatas, pQl,tulantes, novi"",,; 
e irmãs ne1l1 sempre bastante enérgica.s e reso1utas nas questões de cOl1sciência, a 
S.· Congreg~ção devia incluí-las numa Instrução tão important.e. . 

. TOdavia, scgttir- se-á disto também que tôdas as íIormas contidas nesta 
Instruçao e, par~iculan:l1ent~, as diretrizes referentes 30 acesso à mesa da comu­
nhão obriguem também aS rcligiosas? Lcvando em consideração o parecer comtlm 
dos escritores. a nossa resposta há de ser negativa. O cxtremecido Frei Aleixo, 
interrogado sôbre o· mesmo assunto, ' afirmou categoricamente: "fistes escrúpulos 
não têm importância, As Religiosas sao pessoas adultas e não crianças; sabem, 
portanto, que · não podem aproximar-se da sagrada mesa, quando a consciência 
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lho proibe e não se deixarão arrastar peIo respeito humano, como sói acontecer 
com ,as crianças" (REB, XIV (1954), p. 739). Confitma-o o Pe. Larraona, a ... 
crcscentando porém: Ainda que estas coisas estatuidas na Instrução (e ditas com 
relação aos colégi"os e seminários), diretamente não atinjam os religi"o!;os e relie. 
giosa .• nem 'para êles' sejam tão urgentes, contudo, ninguém que tiver alguma praxe 
de ministério sagrado terá a coragem de negar, prudente e sàbiamel1te, que devam 
ser lembradas, sobretudo nos colégios, noviciados c comunidades de religiosaS. ' 
Por êste motivo, pode-se recomellll"r, com razão, o abandono da ordem de pre- ' 
cedênCÍa 110 acesso à sagrada mesa e a abolição do costmne de tomaI' da cogula, 
capa e , outras insígnias semelhantes ou trajes especiais, reservados para os que 
desejarem receber a s. comunhão (CpR XXI ( 1941 ) , p, 181) . 

Cesar Zerba, 'comentando ligeiramente a Instrução, expre.sou-se mais 
positivamente: No que, por fim, coneerne ao terceiro remédio, ou seja o mGdo de 
aproximar-se da' sa~ada mesa' nas comunidades, a Instrução' fornece egrégi'as 
normas, Para proteger da melhor ' maneira a liberdade dos membros ao fortale­
cer-se 'da cC,ia eucarística ou ao abster':'se dela, é preciso evitar, diligentemente, 
que os que se'a,chegam ao altar em nada Se distingam dos que não se aproxi"mam. 
Daí não se indique aos que comungarem os primeiros lugares e aOs outros oS últi· ' 
mos ; êsteS não usem de vestes mais festivas do que "'luê1es ou de, qualquer outro 
sinal. Os clérigos e religiosos comunguem, portanto. sem sohrepeliz e as monj:\!;" 
sem 'manto especial, ou, se quiserem usá-lo, não devem vestí-Io pouco antes dO. ' 
comunhão, mas todos os membros usem-no indiscriminadamente ,desde o comêço 
da missa. O acesso dos comungantes ao altar não seja feito segundo uma ordem 
preestabelecida" oU quase milítar, mas numa santa desordem e promiscl1idade" sem. ' 
levar em consideração que assim a, distribuição da s. comunhão exigirá mais tem.', 

, po (Apollinaris, ' 1940, pp. 25-26). , ' . ' 
• 

, O Pc. Creusen ad verte ainda que: "Los religiosos deben abstcnersc con 
cuidado de andar fiJandose en quiénes frec'lentan la Sagrada Mesa y sobre to­
do, de haceda objeto' de conversadon, Si un religioso, por estar cncargado de' 
ab~ervar la conduta exterior de la comunidad, o sin habcrlo buscado, notara que 
uu, miembro de- la comunidad se abstienc prolongada o frequentemente de comul­
gar,podría, y a vcces dcberia, comunicar ' el hecho ai Superior, Un aviso: ,discreto, 
daJo ai confessor, será con Í1"ccuencia el mejor medio de ayudar caritativamente a ' 
un alm~ relajada o inquieta. ' 

"Para facilitar la abstencion de la comunió" a los religiosos que la deseeti, 
evitasse el acesso a la Sagrada Mesa segun el orden de precederu:ia o cualquier 
otro ordem estritamente determinado" (Creusen, J. SJ, Religiosos y Religiosas, 
Bilbao 1947, p. 209, citando em favor da mesma opinião : V, E. Bergh;Ponrla ' 
sainteté de la commtmion fréquente, RCR, 1939, 119 sgs, 141 sgs) , 

Concluímos das citações alegadas que os autores, de acôrdo ' com a Ins­
trução, insistem na necessidade de evitar tudQ quanto, possa' entravar ou diminu:ir. 
a liberdade das comungalltes, mas que dão apenas conselhos e admoestações no 
que se refere ao abandono da ordem durante a comunhão. A razôo ~ porque não 
encontraram apoio nos docun)cntos eclesiásticos. A própria Instrução, falando 
nêste ponto, diz ,apenas: Evitem-se , tôdas as coisas capazes de tornar mais difícil 
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a ' condi~ão do jo<'.,,, que que r' ahster-se, , . (cf. Il,3,c). No 'entanto, nao queremos 
omitir. as advertências C0111 que aS . Congregação finaliza a sua Instrução: lhtes . 
sno os remédios principais que esta S. Congrego tem julgado convenieltte ofere­
eçr aos Exmos. lIispos, Ordinários locai ~ e Superiores reügiosos maiores a iim 
de evitar abusos... Mas, a me5111a. S. Congregação exorta os Exmos. Prelados 
que, segundo a sua prudência e zao pela 5alvação das almas, acr~scent~m outros 
remédios que julgarem convenientes de acôrdo com as circ\lnstâncias locais ·c 
pessoais de cada Instituto (cf. IH) . 

. Antes de terminar nossa exposição, quer-nos parecer necessário dizer al­
go sôbre o meio que, de acôrdo C0111 a Instrução, 'replltamos ma.is · eficiente para. 
banir ou prevenir, nas comunidades de irmãs, os abusos em questão, As próprias 
I'digiosas ponderem o que diremos a seguir. 

Anos atrás, tivemos ocasião de desaconselhar a observância da ordem 'de 
precedência durante. a s. comunnao. Foi um desespêrÓ. Qual das posttllantes, 11<>­
vic;as ~ mesmo professas teve a coragem de chegar primeiro à mesa da L'omu­
nhão? Quem não percebeu os pensamentos e sentimentos de confusão que lhes 
iam t'R alma naqueles momentos? Nada mais restou da devoção e piedade cos­
tumeiras! 

A estreiteza de determ;nadas capelas f orça a observar uma certa ordem, 
sobretudo, quando a mesa de comunhão dá lugar para duas pessoas apenas. Não 
há dúvida que em igrejas grandes c espaçosas, possibilitando a · saída. de ambos 
os lados dos bancos e com mesa de comunhão comprida, o problema poderá ser 
resolvido mais fAcilmente .Mas, dcixar-se<-á de perceber a ausência. de alguma 
religiosa, principalmente, quando se tratar de comunidades menores, ou terá 
uma irmã mais ânimo par ahster-sc só porque a igreja é mais ampla? Nos colé­
gis e nas escolas, 0.9 religiosas poderão ir vromiscuadamente com as meninas ou 
atlln~s, 111aS esta5 não notarãoJ se de fato alguma se abstiver da s. comunhão? 
Sincel'alllellle, não achamos que êste meio por si só seja suficiente para eliminar 
todos os embaraços que podem afligir uma alma medrosa. "The elimination of 
precedence in recei v;ng Com,nunion is something with wich I can agree, but J 
most seriously doubt the eHicacy that is often attrihuted to it. On may a1so l.".. 
gitimateJy inquir what efficaey this dimin.'llinn has when the re1igiuos continue 
tosit ;n the chapel according to rank" (Gallen, Jos. F., SJ. Practice of the Holy 
See. Mimiografado~ 1958, p. 19) . 

Antes e depois ela puhlicação da presente Instrução tem-se discutido se se_ 
,.ia conveniente aconselhar aos Superiores leigos Oll aOs moços e religiosos de a .... 
primoradas qualidai:k:.s morais que renunciassem, vêz por outnl, à s. comunhão" 
para . que os nenlais se sentissem mais livres e <:tes (;~nlbaraçados. Assim escreve 
);[ons. Ehl, "Pouer _se-ia n,.smo recomendar que de tempos em tempos, I1ma ir­
mã, p. ex. a Snperiora, a ll1cstra det noviça:;~ se abstenha da. coml.\nh~o , ostensiva­
mente, com o fim ú"ico de salvagua,"dar a liberdade e de impedir os resultados 
funestos de um /:Ollstrangittiento demasiadamente grande. t;ste motivo basta certa­
mente para justi firar tal omis!:>ão. Isto dcver-se-in aconselhar particularmente 
110S lugares onde as ~rmas comungat11 ao lnCSlnO tempo que os sectt)are~, porquan­
to êstes últimos podem fàcilll1cntc imaginar que as irmãs elevem comungar todos 
os dias e daí julgamcntos temerá,ios quando elas não o fazem. Iss", porém, 80-
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ria completamente em vãu, se a dila irmã não fôsse à capela ou à igreja. Podcr-
sC'-ia pensar que da eslá doente ou tem um imptdimento qualquer; c.a, deve per­
manecer abertamente no sell lllgar, quando as outras vão comungar. Se algum dia 
Ul~la religiosa tivel' motivo para não comungaI:, nao sentirá a tentaçao de não en­
trar na capela ou na igr~ja c {altar assim A lnissaJ o que acontece vez por outra" 
(Uhl, A., Direction spiritudle de" RdigiclIses. Desclée Paris, 194K 119). 

Esta proposta foi cxam.;nada em tôtla a sua extensão pelo Pe. Creusen. 
(Cf. Revue dcs Communautés relig., t X ( 1934), p. 62 scgs.). A opinião do 
abalizado canonista coincide, nos pontos essendais, corl'l a doutriua do Pe. Vermc_ 
erseh (Cf. Periodica, tom XV (1926), p , (96) ,,'g. De prOh2."OllC alüe S. com­
munionem). O grandc moralista s;ntetiu a sua condu,ã" mais ou menos nestas 
palavl'us: TOtldo ponderado bem aS coisas, achamos êste conselho p'tntco oporl,,­
tuno. Pois:, não é neccssál'io, nem é muito útil para. O f,m almejado, lrazendo 
consigo, além di~so, 11ão poucos incômodos. NitO é necessário uma vez que há 
várias outras maneiras de garantir li liberdade da abstenção. ,Não é muito útil, 
pois numa grande comunidade nao falta quem, às vêzes, deixe de comungar, e 
as comunhões Olnititlas não se tornütn tão conhecidas. Numa comunidade luel.lOr, 
mas fel'Ynrosa, o casu raro que se possa dar, nao r,ompensa a abstençíio proposital 
por parte dos clérigos e religioso~ bons. Nem eslá li,'re de incômodo •. Poder-se-á 
porventura, prudcnlémellle, indicar O motivo dêste conselho aos adolescentes, 
embora sejam os mclhore.s e a qualquer Superior leigo ou (p;or ainda) ,li tóci'l 
Superiora? Quem não prevê a perturbação ' do espírito e as suspeitas a que, 
desta maneira, se prepara caminho? Toda via, se não explicarmos o motivo, qual 
então a razão de darmos conselhos contrários aos cãnones? Ademais, onde tôdas 
as religiosas costumam cOlllungar (liàriamcnte, a abstenção iterada da Superiora 
não insinuará menor fervor da parte dela, de sorte que daí a edificação da cu­
munidad" venha a ser prejudicada i Op;nalnos, pOlianto, que proccde mais pru­
dentemente aquêl .. que não se conforma com conselhos Singulares a fim de ga­
rantir os oficios conlUns. Btrgh apoia e defe11<le a mesma' doutrina no artigo ci~ 
tado à pag." 143. É claru que a al'gl1lll"ntaçâo não é eonstringente, adrnit;ndo, por 
isso, objeções e interpretações outras. Pessoalmente não somos mllÍto favoráveis 
às normas exteriores· Q uer-nos parecerJ pois! ·que tõdas a!ol regras, enlbora l.19as 
em si, podem pcrturbar ainda mais as cOl,"ciênçÍas de religiosas medrosas e ir­
l'cso lutas. 

No nosso fraco entender jlll~amos mais importante instruir e formar as 
religiosas seglUldo a sã moral católica. Esta instrução deve começar logo depois 
da entrada das candidatas. Todavia, a formação nao se restringirá às novas, mas, 
con forme as necessidades, há de <,stcndcr-sc a tôdas as religiosas que, em de" 
sacôrdo com a, lei s da 19reja, vin~m lima falta na omissão ocasional da s' comu­
nhão, ou suspeitarem logo de algum pecado ~raave, pensando, portanto. errônea­
ment.e 'lue ;:,te seja o 1inieo para as irmãs, vez por outra, deixarem de compare­
teer ao banquête eucarístico. Nêste ponto subscrevemos, ,integralmente , as pala .... 
vras de MOllS, Ehl: 'Tanto f. preciso favorecer às religiosas a comunhão frequen­
te e cotidiana, CÇlmo se. deve evitar ir longe demais nesse ponto. fl necessário a~ 
centuar bem que a ' corriunhão frequente é apenas um descjo, um conselho, e não 
uma ordem seja de Deus, seja da Igreja. Não é pe::atln, portanto, omitir a co ... 
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JI1ullhão um dia Oll outro. Seria pecado se se omitisse por motivo culpável ou 
então se a omissão ocasionasse tantas desvantagens na vida espiritual que por 
isso se devesse considerar pecado. Não é preci30 admitir pe.:ado fàcilmente quan­
do a ()lnissáo aCOlllec~ só raras vêzes. Ouvem-se, às vêzes, pessoas de con::,ciência 
não fonnada acusar-se de ter omitido li comunhao cm casos onde não se trata­
va . de .pecado. Não é preciso, pois, converter um ponto' de fervor religioso n\lma 
obrigação, sobretudo numa ourigação . d.e tal espécie que, se ullla manhã suceder 
a ·uma religiosa não se apresentar à mesa da comunhão, atraia, cOm isso, a atf.l1ção 
de .suas superioras ou "Venha a SCl" objeto de sllas pcrguntas. As Superioras exigi­
rão ·severamente que suas filhas não se fiscalizem nem se julguem mutuamen­
te a respeito de suas comunhões c, sobretudo, que não façam entre si Ilenhuma 
observação inoportuna a ésse respeito- Isto poderia, como to,\;, pres.ão moral, 
ter as mais graves consequências: comunhões feitas na dúvida, inquietação, Ou 
mesmo comunhões indignas (Cf, obra citada, pp. 118" 110). • 

Tôdas as candidatas e postulantes scjam imediatamente instruídas. sôbre 
.aS condições necessárias para a comunhão fr< .. --qücnte e mCSffi{) cotidiana. As reli­
giosas responsáve's pela formaçüo sigam nisso a exposição magistral da "Sacra 
1,.identina Synodus" c tia Instrução reservada (Ci. também, Vaessell, Gu., eM, 
Observação sôbrc as condições exigidas para a Comunh ão frequente e cotidiana. 
REB 1956, pp. 445 a 441\) . 

Contudo, as Supel"Íoras deêm a tenção "spedal ao que a Instrução lelnbra e 
cstatui com relação aos confessores e à· confissão. Não ·existiria nenhum probl.,. 
'nla para as inllãsJ se houves~e cOti(essorcs na hura da precisão. Seria, realmcn­
. te, Q grande ' remédio, corno diz Pc. Gallen: "The great practical and efíective 
meal" in this Illatltr ih tbe oppol"tllnity of confession before dai!y Mass" (op. 
cito p. 19) . Mas sendo isto um tanto utópico em nossas circunstâncias comuns, 
lancenjos mão do meio que as leis eclesiásticas oferecem às religios;ts. Os sagra­
dos cànoncs dão ampla liberdade no que diz respeito à confissão. As Superioras 
facilitem às suas irmãs a 'recepção dêste 'sacramento, proporcionando-lhes, 'quanto 
estiver ein suas fôrças,· a portunidadc de se confessarell1 com qualquer confessor J 

se assim .o desejarem. Ob.crvem ainda o prnclc.nle aviso da Instrução: "Além 
disso, os Superiores declarem abert;unente aos seus súclitos que, embora muito 
se alegrariam com a comunhão f requente d~les. nãu nlerecem censura os que a 
não roc:cbem frequentemente, antes êles tomarão isto por indício de consciência 
tenra e deli~ada. 'l'oinem, porém, cllitlado os Superiores para que, por fatos, não 

· contradigam as suas próprias palavras. Tendo pois os Superiores de se pronun­
ciar sôbre o progresso na piedade dos jovens SCltS súditos, não tome1l1 em con­
sidcração a maior ou ","nOI" assiduidade com qu e os mesmos se aproximam da 
sagrada mesa". Não se esqueçam, outrossim, da advertênc.'a muito importante: 
·mesmo às enfêrmas só tlelicacla e indiretamente se deve oferecer a Ssma. Euca-

· ristía e levá-Ia apenas às que, expressamente, a pedirem. ~ de supor que as re­
ligiosas manifestem o máximo zêlo para com a S. comunhão c, querendo perse­
verar na sua santa vocação, não deixarão de empregar o mais eficaz de todos OS 

· meios. ' Falta-Ibes, porém, muitas vêzcs a S. confissão. 
'rerlnillando, ousalnos afinl1ar que o remédio mais eficiente paTa evitar 

D'as c01Í1unidades rel igiosas cOfilulthôeg indígnas oi! saedlegas; está contido nas 
três palavras: INSTRUÇÃO - FORMAÇÃO - CONFISSAO. 

Prei Frfl?lC. Xavier, OPA!. (Bahia) 
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CRÔNICAS ' DO RELIGIOSOS , 

Solene Inl\ugura~íio do Instituto de ' Pnstol'sl da · CRB .. 
. . 

Os ê).Tlais d~ Conferência. nlar.carão corno 1,lnm de !>-uas datas mais nlemorá. ... 
'veis o tlia 2 de 'Itlar~o p; p., quando, na 'Capital Paulista, foi · solenementE; inau­
gurarIa O Instituto de Pastúi'al ela CRB. ..' 

Implorando as bênçãos de Deus sôbre." novo Instituto, às 9 horas, na r gre-. 
ja de São Francisco, o Exmo. e Revmo. Sr. DOh1 Anttmio Ferrc~ira. · de 1vfaCêdo 
Css R, DD. Bispo Auxiliar cle São Paulo e Vigário Geral ch. Arqtiidiocese de 
Apat'ecida, celebrou a Missa ' do Espírito ·Santo. 

Ato contínuo no salão nobre de> Convento de São Francisco realizou-se . . 

Oi solellfl Ses~ão inaugural do In~títl.lt{), soh a ~lta pr~sid(.ltcia do EIn~. e: Revlno. 
Sr, Dom Carlos Carn1e[o de Vasconcelos Motta, DD. Cardeal Arcebispo de São 
Paulo. Compllllham a mesa da prcsidênda também os Exmos e' Rcvmos. Srs. 
Dom Antonio Mari" .'\lves de Siqtleira, Arcebispo Coadj ut01' de Sua Emcia, 
Dom Paulo Rolim Loureiro c Dom Antôn;o Ferreira de Macêdo, Bi5pOS Au­
xiliares de Sua. Emcia .• o .RevLnQ. Sr,. Dom Martim Miehler aSB, DD, Presidente 
ria CRB, o Revmo. Pe. Irineu Leopoldino de Souza, ·.SDB, · S~cretário Geral, .o 
Revmo. Pe. Tiago G. · Clüin CssR, Sub-Secretário e SeCl:etiirio do Instituto 
de Pastoral, e · (, Remo. Irmão João de Deus PFM, récem~noineado' Sub-Se­
cretário da CRB. 

Iniciou a solene scs3ão o Rcvmo. Presidente da ' Conferênéia, aprcsentf\lJ­
do <> Instituto de Pa."toral da CRB como resultado da l'reocupição pastoral . dá 
Santa Sé Q1le se manifesta, de modo particular, em dois recentes e importantes 
documentos pontifícios; 3 Constituição Apostólica "Sedes Sapientiae" . de pio 
XII, em 19S6, decretando para os Religiosos do mundo hlteiro. depois do qua­
driênio teológico, wn àno especial de formação pastoral, ' e a alocução do Sallto 
Padre João XXIII aos Cardeais, Arcebispos e Bispos da América Latina, em 
novem I>ro do ano passado, na qual o Papa apresentou diretrizes concretas para 
Q pastoral cm nosso continente. 

O Secretário Geral da CRB relevou como o Instittito de Pastoral consti­
tui uma prova patente da vitalidade da Con rerenda, no terreno " relig'íoso . e 
apostólico, C01110 coroação natllrnl dos múlti pIos empreendimen~os apostólicos da 
CRB. A suprema vocação do Instituto será, pois, a de se tomar' tini .centro para 
orientar a formação e atu<llízação dos Religiosos e Religiosas do tlra..il. soh todos 
os seus aspectos. religioso, apostólico e profissional. Concluindo, o Secr'enlrio 
Geral fêz votos pant que o Instit.uto fundasse, Quanto antes, filiais no Sul 'e nO 
Nordeste elo País, para que não apenas os Religiosos do Centro, mas os do 
Erasil inteiro, possam aproveitar de seus henefícios. , 

Finalmente o Secretário do Instituto, dando a primeira aula inaugural; 
passou em revista os principais problemas da atualÍ7.ação da Pastoral e os rumos 
que se impõem para sua solução, .pleiteando um,,- cora,iosa mas p'-udente atuali_ 
7.ac;;ã.o d,_~ nossos métoclo3 e té.cnicas de ap[)stolado. 

Encerranelo a s~ssão inaugural, o Ema. e Revmo . Sr. Cardeal AI'" 
cebispn de São Paulo pronunciou um prolongado eliscorso, congratlllanclo-se pri­
meiramente com a Conferência pela magnífica realização de seu IIl,títuto ' ele 
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Pastoral e, em se~uida. comunicando à platéia quatro pontos - que êle chamava 
"cardeais" - para a cur" de almas: a catequese. a assistência espiritual aos mo­
ribundos, a pastoral da fam;lia. e o zêlo pelas vocações sacerdotais e religiosas. 
Sorrindo Sua Emeia terminava: "Acabo de dar 111inha primeira aula de Pastoral". 

Aplaudindo vivamente os oradores dessa sessão soleue OE presentes, entre 
os quais muitos Superiores Provinciais e locais, Professóres c alunos do Instituto, 
manifestaram n~o apenas seu entusiasmo pelo alto valor científico das conferên­
cias pronunciadas, mas, e mais ainda, sua satisfação c alegria em ver a CRB 
começar com mais uma iniciativa apostólica de âmbito nacional, predestinada -
Deus o queira - a marcar uma nOva época na histór;a da Conferência dos Re-
ligioso~ do Brasil. Prei lamaria dQ Sortillo OPM Capo 

Damos, a seguir-, a relação dos alu­
/lOs do Instituto de Pastoral cOm sua 
respectiva Congregação e Província. 

I) VerIJo DiviIJo - SI' 
_ 1, Pe. Adriano Comelissen 
2. Pe. Gp.rmano van der Mecr 
3. Pe. Danilo Ma.fficini 
4. Pe. Aparecido José pias 
5. Pe. Santo Conterrado 
6. Pe. Fernando Gross 
7. Pe. Nicolau da Cunha 

2) Redentoristas - DF 
8. Pe. Tasso EUen de Barros 

- 9. Pc. Fábio França 
10. Pe. Moacyr Grossi 
11. Pe. Geraldo Rodrigues Campos 
12. Pe. João Vicente Wcitzel 

3) Redentoristas ~ SP 
13. Pe. Luís ítalo Zômpero 
H. Pc. Rudy Armindo Olaneck 
'5. Pe. Carlos da Silva 
J 6. Pe. Elias PeI'eira da Silva 

4) Salvatorianos - SP 
- -

17. -P", Mateus S imonetto 
18. P~ . Canisio Spohr 
1.9 . Pe. Timóteo Nunes 
20. PI':. Bartolomeu Ramos 

5) Cannelilas Calçado3 - SP 
21. Frei Pio Eaars 
22 , FI'ci Rodolfo J esoi rens 
23. Frei B,·uno Voorpostel 
24. Frei Ivo Kickeboscll 

6) Camiliallos - SP 
25. Pe, Hilário Spader 
26. Pc. Atílio Pellcgrincllo 
27. Pe. Afonso Pastore 

7) Padres do S.C,I . -- ))[0'. 

28. Pe. Miguel Moreno 
29. Pc, Geraldo Dantas de Andrade 

8) Oblatos de M. lmac. - SP 
30. Pc. J MO Burns 
31. Pe. José Mier 

9) PP. IJsligmatinos - R. Claro 
32. Pe. Dallorl O'aves 
33. Pe. Waldir StoH 

10) CO'jgr. de Sion - SP 
34. Pe. José Nunes Serrados -
35. Pc. Daniel Dellubila 

11) Miss. de S. Fr. S. - SP 
36 . P. Tomas P ieters 

12) BeneditillOs - SP 
37. Dom Tarcísio Rodrigucs da Costa 

(3 ) Padres S5.CC. - DF 
38. Pe, Osvaldo GonçalV<'s 

14) Padre., PalotillOs ,,,- SP 
39 . Pe. João Hurnmd 

15) Eremitas de S. Ag. - SP 
40, Frci Bento Gomez Yniguez 
1 Aluno D1wi"te ,io Curso 

Pc. José Maria de Jesus, úos 
Passionistas da Prov, de S . P. 
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Reunião dos Dirotores · DiocesanO{; de Ensino Religioso 
• 

Por determinação da Conferência Nacional . dos . l3ispOs do Brasil 
(CNBB), em sua rcuuíã" de · Goiania, . julho último, ·ficara determinado que o 
ano· de 1959 seria especialmente cOllsagrado à ·obra catequética. em todo o Brasil. 

O ·CELAM, em seu encontro de Roma, dezembro do ano passado, trátou 
pWticularmente dos problemas de catequese, mormente no que ·COllcerne a 
fonnação de professôrcs . . 

E' a catequese assunto de tão grave importância que, desde o· ·início, 
a CNlll:l constituiu ·lllUll comissão. hoje composta dos seguintes nOmes.: D. Al­
berto Gaudêncio Ramos, ·arcebispo ·de Belém do Pará, como presidente, D: 
João l{esende CosIa, arcebispo de Belo Horizonte e D. José Newton de Al~ 
mdda Batista, arcebispo de Diamantina. 

Para coordenar os esforços, Ecou assente em Goiânia que se efetuaria 
um encontro dos ·Diretores Diocesanos do cnsino de Religião do Drasil . . Com 
efeito, marcou-se tal encontro vara . 23 ·a 27 de .fever.eiro, eiu Belo H orizonte, 
onde, no prazo estipulado, se reuniram os representantes oficiais · de mais de 
63 Dioceses ·ea que romparcceram o Sr. Cardca:J dOI Rio; D . . Hélder . Câmara i 
D. Alberto Gaudêncio Ramos, D. João }{ezende Costa, D. AgneUo · Rossi, 
D. José Eugênio Correia, D. Antônio Fragoso, ·D. RodoHo da·s Mercês de 
Oliveira Pena, D. Elizeu Simões Mendes e D. Antônio dos Santos Cabral. . 

Efetuaram-se as reuniões .na . Casa de Retiro S. José, dos Revmos . . pa­
dres Redentoristas, construída num dos pontos mais elevanos de Belo Horizonte, . 
donde se . desfruta bela p<\isagem. .. . . 

Convidada a partieipa·r dos trabalhos pela Hierarquia, compareceu a Con_ 
ferência nas pesEoas do Rcvmo. Pc. lrineu Leopoldino de Souza, Secretário 
Geral · c Irmão João .de Deus. . , 

Com ·duas sessões diárias. sempre presídidas pelo Caroeal Câmara, eraui 
os trabalhos assim processados: em assembléia geral. um expos,itol'. prcviamên~ 
te indicado, ·expunha a tese; · dividiam-se os participantes em círculos de esttt(los 
que ·iam examinar ·a mensagem, em seus diversos aspectos doutrinários, mdo' 
dológico, catequético, etc.; numa segunda assembléia geral, apr~sellta""n1.se ·as 
conclusões de cada círculo, ·que se tOrnavam então objeto de dehates elo plenário. 

Dirigia os debates ·D. Hélder Câmara, com a habilidade de sempre. 
Ficavam as discussões encerradas com · a ·"mise au póiut" do .Cardeal 

Câmara. sempre positivo, claro e ·sempre ouvido. 
I/Jiciaram.se os trabalhos com um relatório sôbre a situação do ensino 

religioso no Brasil, de que foi relator ·D. Hélder Câmara, Secretário da CNBB. 
Para que se avhlie a gra,'idade do problema, bastaria lembrar que dos 

905i> dos brasileiros católicos, somente 10ro são atingidos, . por enquanto, 
pela catequése. 

São as principais causas . desta situação: a falta de professórcs forma<)os 
e ausência de organização e coordenação num ·empreendimento realmente comum. 

Nessas Jornadas, foram discutidas as seguintes teses: 
For",iação crú /á: o que ti : Relator: Cônego ISllaldo Fonseca; 
FOTrllaçáo cristã: como consegu'-la: Relator; D. José Eugênio Correia; 
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o catequizando: criança e adolescent~: Relator; D. J oão . Rezende Costa; 
O catequizado: adulto: Relator; D. Agnello RUs>i; 
M etod%gia catequética: Relator: Cónego Marques; 
C ongregafão de Doutrina Cristã: Relator : Mons. Álvaro N egromo/lte. 
Findaram oS trabalhos com votos, conclusões e sugestões, apresentadas 

por D. Helder, sôbre como tomar eficiente a campanha catequética para O 

ano de 1959. 
Dos temas apresentados, três particularmente ~hamaram na aten~ão 

dos ouvintes: 
O Catequizando: CrULnça e adolescente, ém que D. João Rezende Costa, 

num estilo simples, preciso e · completo, sintetiza a finalidade catequética; pro­
. pugnado uma ·catequese viva e · vitalizante. 

O cateqúiza12do: adulto - deu ocasião a D. Agnello· Rossi de conccntrar 
pensamentos chaves em tôrno de um motivo. ' Chamou a atenção especialmente 
sôbre .a necessidade da catequese popular, 1l1órmente para as populações ru­
rais e suburbanas. 

Congregação da Dout1"i12a Cristã foi o trabalho de Mons. Alvaro Ne.. 
gramonte em que êle relembroll o preceituado do cân 711 § 2°., sôbre a ·obri­
gatoriedade da existência da C. D. C. ·em tôdas as paróquias. 

Para facilitar tal execução. êle apresentou um ante-projeto, partindo 
do plano paroquial para a unidade do plano dioces·ano, del1tro da orientaÇão 
geral tIo secretariado Nacional do Ensino Religioso da C)lHB. 

Foi cspedalmente louvada a ação do Pe. Joaquim Neto, autor de uma 
tese, por sua atividade apostólica, no setor catequético, e111 S. Paulo. 

Como niio pod'a deixar de ser, surgiram. de vez Cril quando. as eternaS 
questões de métodos e livros, na formação catequética. 

D. Heldcr destacou o grande · papel dos Colégios Religiosos, na obra 
catequética, em todo o Brasil, afirmando que deveríamos deixar aos inimigos 
da Igreja, O denegrí_Ios. 

A Conferência dos Religiosos se sentiu satisfeita ao ver que a Hierar­
quia lhe reoonhecia a colaboração anterior. e a solicitava, mais ainda, se pos-
slvel, mónnente no campo catequético. . . 

. Na verdade, desde a sua fundação, a Conferência se empenhou na for­
mação de catequistas C COIllO ma.;s uma nova prova de SUa colaboraçao com a 
Hierarquia, a ~sta prometeu í01"Oecer este ano, 10.000 catequistas. ·no mínimo, 
preparadas pelas 50U Escolas Normais que as ReligiosaS mantêm em todo o 
Brasil. 
. No encerramento dos trabalhos, D. Heldet·, na qualidade de orientador 
dos mesmos; procedeu à 1eitura dos votos, c.ondtlsões e sugestõe.~J aprovados 
pelo plenário _ . . 

J)("'11tre ê.sses volos degtacattl_st":: 
1 - Voto de Iwonhccírnellto à CNRR pel" pl"Oc1umação do Ano Nacio­

nal Catequético ( 19.19) de nwdo a todo:; fazerem o po,sível. rara que tal in i­
c;.attva se transforme e.rn fecunda rr.alidac1e, tudo nO plano pa.roqu"iaJ e dioccsano_ 

2 - A cria,fiO do Cmtro Catequético Nacional, com sede 110 Rio. Muito 
se alegraram com isso, O~ Diretores ue Ensino Rcligio~o. . 
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. . Constituem êsse Centro, wil Secretariauo Geral e uma Comissão 'Na-
ci~. .: 

Para o Secretariado Geral, foi designado pela Comissão Ep.iscopal da 
CNBll. Mons. Alvaro Negromonte; representante da Hierarquia. 

Os componentes da. Comissão, integrantes db Centro Catequético, são: 
Conferência dos Religiosos, as religiosas do Instituto de Santa Úrsula, Congre­
gação de Santa Dorotéia, as Servas da Salltíssinia Trindade e aS 'Religiosas do 
Cenáculo, 

3 - A intensificação ou fundação da Congrt.1f<lção da. Doutrina Cristã, 
em tôdas as paróquias, conforme manda o cân 711, § 2.° de modo a enquadrar 
melhor a C . D . C. nos moldes do apostolado dos leigos, deixando aO pároco a 
direção e a responsabilidade supremas. 

Um gesto de patcrnal interésse e deferência carinhosa foi a vi~ita de D. 
Antônio dos Santos Cabral aos trabalhos da Assembléia. Recebido cOm todo o 
afeto, voltou reconfortado também para a sua casa de repouso. 

A Conferência dos Religiosos exorta vivamente os colégios católicos . a 
int~nsificarem a formação de catequistas e partic,iparem, o mais possível, nos 
diversos movimentos de catequese da paróquia. 

Iniciadas estas jornad"s com a invocação ao Divino Espírito Santo, pelo 
canto do ~'Veni Creator", foram concluídas com solene Te Deum e a Bençáo 
do SantÍ'ssimo, oficiados pelo Cardeal Câmara. 

Irmão João de De.<s, Marista 

Faleeimento do Superior Geral dos Padres do S. C. J . 

Súbita e curta enfermidade levou à morte o Revmo. Padre Afonso Maria 
Lellig S. C. J ., Superior Geral da Congregação dos Padres do Sagrado Co­
ração de Jesus. Eleito há quatro anos apenas para O supremo posto da CongTC"­
gação, o falecido é o terceiro sucessor do Fundador e Primeiro Superior Geral 
da mesma, o Servo de Deus Padr~ Leão João Dehon, apóstolo da elevoção 
ao Coração de Jesus no espírito de Amor e Reparaç.ão. 

Digno imitador do Padre Dehon, Pe. Afonso Le!1ig, de paternal amabi­
lidade, zêlo apostólico e virtudes provadas, deixa a C..ongregação no momento 
em que se preparava para a execução de vastos planos em todos os setores de 
atividades: religiosa, social, missionária, educacional... tôda~ difundidas c ra- ' 
mificadas llOS cinco continentes. . 

A doença eolheu-o de surprêsa quando f azia " Visita Canônica às Missões 
da Africa; em princípios de dezembro, e nuo lhe permitiu vol tar io.~ lides apos­
tólicas, dado o seu falecimento no dia 13, às primeiras horas ria manhã, em 
R(,ma. . 

. . ' Padre Afonso' Lelling nasceu a 3 de abril 'de 1909 em 1<,WlZ, na Alemanha. 
Obtc-ve o bacharelado em Sittard, na Holanda. Os primeiro~ 'votos na Congre­
gação emitiu-os em Luxemburgo (agôsto de 1931) donde foi a Bendorf cursar 
filosofia. Concluiu os estudos de teolog'a em 1936, sendo então ordenado sar.er· 
d.>te em julho do mesmo all0. Em Roma alcançou láurea em Tcoiogia pela Ul1i~ 
velsidade Gregoriana, com grande distinção, em 1941. No ano de (áurea foi cnn­
, . .cado pelo exército alemão, servindo de enfermeiro até 1945, quando caíu pri~ 
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~;"neiro dos russos .. Conheceu aí as .,rudezas dos campos de concentra~ão sovié­
ticos por 4 anos, na Letôn.ia e' nas minas dc urânio da Tchecoslováquia. Eva: . 
c1i1,c1o--se para. escapar à pena 'de morte, com ' muitos sacrifícios e ingentes perigos, 
chego" a Berlim ap6s emocionantes peripécias-

Nomeado. professor no Filosofado e Teologado em Frilmrgo (Alemanha) 
• • 

em 1949, um ano após é Superior da Casa e', em 1952, investido do carg-o de ' 
S"perior Provincial da Província Alema. Finalmente, em 11 de janeiro de ' 1954, 
delegados de todos os países, reunidos no 13," Capítulo Geral da Congregação .. 
• 105 Padres do Sagrado. Coraç50 de Jesus, em Roma, elegeram-no paia o· mÍlnus 
de Superior do In,tituto, Seu primeiro ato, gest.o que cathrou ' sobremodo- os 
membros" da Congregação, foi visitar tô.1a. as casas e encontrar-se com cad", . 
• údito_ Esteve no Brasil em 1955, por ocasião .10 XXXVI Congresso' Eucarís~ .. 
til'{) Internacional. Admirou a bela Capital Federal o impressionou-se com a pie .­
dade sincera de nosso povo. Nenhuma caSa da Congregação foi esqueCidá. 

Seu sorriso amável c seu. coração paterno' ficaram na lembrança dos que, '; 
Cnm êle. trataràm.· Pôde ver · de perto' u desenvolvimento da Congregação no 
Brasil, certificando-sc' do que dissera muitos anos antes, em idêntica visita ao ·: 
pais, o Fundador Padre Dehon: "O Brasil é um país de muitas esperanças". ,. , 

Deus . achou que para·. Padre Afonso Lellig bastava. o início de' grandrs 
realizações num cargo ' de muita responsabílidade, Olamou-o 'quando 'menos se·' 
supunha e quando muito dêle Se esperava. ·Conformado aceitou a Vontade' di-·' 
'''!l3 no espírito da Congregação 'pehi qual grandes coisas deixou de fazer na 
terra para realizar no Céu. 

Expansão da Obra Salosíatoo llO Brasil 

O último Capítt:lo Geral dos Pa.1res Sa!esianos, realizado em julho · do" 
ano passado, de~ermihotl a criação~ 110 Brasil,. de mais uma Província ou Inspe­

toria. cUln sede em Manaus~ abrangendo tôda a região· Atrulzon;ca. E' uma . 
. província missionária. Seu primciro Superior é o pi!. Miguel d' Avcrsa.. No·: 
Sul, uma Visitadoria foi criada, com o nome de S. Pio X, e com sede no Co- ' 
légio Dom Bosco, de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, a,brangendo, com 
êste 1':'t.ado, também o do Rio Grande do SuL Seu primeiro Superior é o Pe. 
AJ f cedo Bortolíni. As outras quatro Províncias Salesianas continuaram corn 
sede no Rio de Janeiro, São Paulo, Campo Grande e Recife . . 

Os Irmãos Lassalislas com duas ProvlllcWs 

No dia 24. de fevereiro p.p., por ocasião da visita do Superior Geral , 
dos Irmaos das Esc'olas Cristãs (Lassalístas) ao BrasU, a então Provinoia Bra­
sileira dos Irmãos Las5alistas foi dividida em duas, assim organizadas: 

Provinda de Pôrto Alegre - abrangendo os Estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, e tendo como Provincial o Rev. Irmã'o Francisco. Alber- . 
to, com residência no Instituto São José - Canoas, RS. 

P,'ovltoc;a de São Paulo - abrangendo os Estados de São Paulo, Para.. . 
ná, Minas Gerais e Estado do .Rio, scndo Provincial o Rev, Irmão Agostinho . 
Simão, com residência à Avenida Nazaré, 582 _ . Alto do Ipiranga - São, 
Paulo. 
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